
 

E TADO DO CEARÁ 
M NICfPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃ • PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N° 2023.01.02.001/TP 

 

Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06 93, (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 e da Lei n. 
9.648/98) e suas alterações e Lei omplementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A Presidente da Comissão Perm 
CASCAVEL/CE, designada pela P 
público para conhecimento de tod 
janeiro de 2023, na sede da 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, locali 

O CEP: 62.850-000 — Cascavel — C 
recebimento e abertura dos envelo 
Propostas de Preços, da 11 
2023.01.02.001fTP, identificado ab 
Edital, tudo de acordo com a Lei n. 
08.06.94 e legislação complementar 

nente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
daria n° 274/2022, de 01 de setembro de 2022, torna 
s os interessados que até as 09:00H do dia 20 de 
omissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
da à Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 — Rio Novo —
em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de 

es concernentes aos Documentos de Habilitação e às 
tação modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 
ixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 
em vigor. 

Objeto: 

PERMISSÃO 
COMERCIAL 
FRANCISCO, 
MUNICÍPIO 

DE 	USO ONEROSA 	PARA EXPLORAÇÃO 
(CAMAROTE) DO ESPAÇO DA PRAÇA DE SÃO 

NO 	PERÍODO 	DO 	CARNAVAL 2023 	DO 
DE CASCAVEL/CE." 

órgão(s) 
interessado(s): 

SECRETARIA 
TURISMO. 

DE DESENVOLVIMENTO 	ECONÔMICO E 

Modalidade: TOMADA CE PREÇOS 

Tipo: MAIOR OFERTA 

Critério 
Julgamento: 

de 
POR ITEM 

DEFINICÕES:  

NESTE EDITAL SERÃO EN ONTRADOS NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E 
ABREVIATURAS COM OS MESM S SIGNIFICADOS ABAIXO: 
■ C.P.L/COMISSÃO: Comissão Pe anente de Licitação. 
■ CONTRATADA/PERMISSIONÁR A: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual 

for adjudicado o seu objeto. 
■ 5. CONTRATANTE/PERMITE E: O Município de Cascavel, através do(s) Orgão(s) 

competente(s) que é(são) signat rio(s) do instrumento contratual/Termo de permissão. 
■ CRC: Certificado de Registro 	dastral expedido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CASCAVEL. 
■ FISCALIZAÇÃO: Caberá à Secretaria Municipal Competente do Município de Cascavel; 
■ PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este 

certame. 
■ PMC — PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
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INTEGRAM O PRESENTE EDITA 
• ANEXO I — Projeto Básico/Term 
• ANEXO II — Modelo de Proposta 

OS SEGUINTES ANEXOS: 
de Referência 
e Preços; 

• ANEXO 111— Modelo de Procuraç, o e Declarações: 
• ANEXO IV — Minuta do Contrato. 

1 — DO OBJETO 

1.1 - Esta licitação tem por objeto = Permissão de uso onerosa para exploração comercial 
(camarote) do espaço da Praça de São Francisco, no período do Carnaval 2023 do 
Município de Cascavel/CE. 

2 — DAS CONDIÇÕES DE PARTIC PAÇÃO 

2.1 - PODERÃO PARTICIPAR DE TA LICITAÇÃO: 
2.1.1 - Quaisquer pessoas jurídica , localizada em qualquer Unidade da Federação, sob a 
denominação de sociedades e presárias (sociedades em nome coletivo), Empresa 
Individual de Responsabilidade L mitada — EIRELI, e de sociedades simples - exceto 
sociedade cooperativa - devidame te cadastradas ou que atendam a todas as condições 
exigidas para cadastramento pel•Setor de Cadastro do Município de Cascavel, até o 
terceiro dia anterior à data do receb mento das propostas, de acordo com o Art. 22, parágrafo 
2° da Lei 8.666/93 e suas alteraç•es posteriores e que satisfaçam a todas as condições 
deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o 
objeto da licitação. 
2.1.2 - Firma individual ou socied de comercial regularmente estabelecida neste país, que 
satisfaçam todas as condições deste Edital de TOMADA DE PREÇOS e demais 
especificações e normas, de acorde com os anexos, parte integrantes do presente. 

2.2 — NÃO PODERÃO PARTICIPA 
2.2.1 - Não poderão participar licita 
comuns que estejam figurando co 
2.2.1.1 - Se antes do inicio da abe 
de sócios, diretores ou representan 
empresas, entre licitantes participa 
2.2.1.2 - Se constatada a comun 
mesmos como administradores d 
abertura dos envelopes de preç 
desclassificados do certame, indep 
2.2.2 - Consórcios de empresas, q 
2.2.2.1 - JUSTIFICATIVA vedação 
2.2.2.1.1- A vedação à participaçõ 
forma de consórcio se justifica na 
bastante corriqueiro a participação 
maioria, apresentam o mínimo e 
financeira, condições suficientes p 
tornará restrito o universo de pos 

DESTA LICITAÇÃO: 
tes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 

o administradores de ambas empresas. 
ura dos envelopes de preço for constatada a comunhão 
es, estando os mesmos como administradores de ambas 
tes, somente uma delas poderá participar do certame. 
ão de sócios, diretores ou representantes, estando os 
ambas empresas, entre licitantes participantes após a 

, os respectivos participantes serão automaticamente 
ndentemente do preço proposto. 
aisquer que sejam suas formas de constituição; 

participação de consórcio: 
s de interessadas que se apresentem constituídas sob a 
edida em que nas contratações de serviços comuns, é 

e empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua 
igido no tocante à qualificação técnica e econômico-
ra a execução de contratos dessa natureza, o que não 
iveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 	.cascaveLce.gov.br 1 E-mail: licitacaoecascavel.ce.gov.br  

CNP].  n° 07. • 89.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



 

ESTADO DO CEARÁ 
ML NICIPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

trará prejuízos à competitividade do 
é admitida quando o objeto a ser 
relevante vulto, em que empres 
requisitos de habilitação do edital e 
do objeto individualmente. Nestes c 
de participantes, admite a formação 
2.2.2.1.2. Tendo em vista que é pre 
escolha da participação, ou não, de 
devidas justificativas, conforme se 
em seu Art. 33 que atribui à Admi 
licitações por ela promovidas, pel 
constituição de empresas em con 
interesse público, por prestigiar 
moralidade. 
2.2.2.1.3. Ressalte-se que a decis 
expressa no item 2.2.2 do Edital s 
afastar a restrição à competiç 
individualmente, poderiam prestar 
eventualmente, proporcionar a for 
licitações 
2.2.3 - Empresas que estejam sus 
de Cascavel; 
2.2.4 - Empresas que foram d 
Administração Pública, enquanto p 
2.2.5 - Empresas que tenham só 
membros do Município de Cascavel 
2.2.6 - Empresas que se encontre 
dissolução; de fusão, cisão ou i 
qualquer que seja sua forma de con 
2.2.7 - Cooperativas. 
2.2.8 - A incompatibilidade dos 
implicando na impossibilidade de s 
2.3 — A caracterização das situaç 
Comissão, implicará na eliminação 

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios 
licitado envolve questões de alta complexidade ou de 
s, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
ainda não teriam as condições necessárias a execução 
sos, a Administração, com vistas a aumentar o número 

de consórcio. 
rogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
epreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que 
istração a prerrogativa de admissão de consórcios em 

•s motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
órcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
os princípios da competitividade, economicidade e 

o com relação à vedação à participação de consórcios, 
pra, para o caso concreto em análise, visa exatamente 
o, na medida que a reunião de empresas que, 
s serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, 
ação de conluios/carteis para manipular os preços nas 

ensas de participar de licitação realizada pelo Município 

sob concordata, falência ou de recuperação judicial; de 
corporação, liquidação, ou em regime de consórcio, 
tituição; 

claradas inidõneas para licitar ou contratar com a 
durarem os motivos da punição; 

ios ou responsáveis técnicos que sejam servidores ou 

bjetos sociais da licitante com o objeto da licitação, 
a participação no certame. 
es expostas no item 2.2, a partir da constatação pela 
umária do proponente do respectivo processo. 

3 — DAS FASES DO PROCESSO ICITATORIO 

3.1- O presente procedimento de li 
3.1.1 - Credenciamento dos licitant 
3.1.2 - Recebimento de envelopes 
3.1.3 - Abertura dos envelopes cont 
3.1.4 - Resultado de julgamento do 
3.1.5 - Fase de recursos da Fase d 
3.1.6 - Abertura dos envelopes con 
3.1.7 - Análise e Classificação das 
3.1.8 - Resultado de julgamento da 
3.1.9 - Apuração da maior oferta e 

tação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 

e "documentos de habilitação" e "propostas de preços"; 
rido os Documentos de Habilitação; 
Documentos de Habilitação; 
Habilitação; 
ndo as Propostas de Preços; 
ropostas de Preços; 
Propostas de Preços; 

eclaração de vencedor; 

	MENIRICImIdelliffilaffillffliN11~1~. 	 
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3.1.10 - Fase de recursos da Fase e Proposta de Preços. 

4 — DA FASE DE CREDENCIAME TO 

4.1 - Cada proponente apresentar 
munido de DOCUMENTA ÃO H '. 
intervir nas fases de procedimento 
sua representada, devendo ainda, 
identificação válido, expedido por á 

4.1.1 - Por DOCUMENTAÇÃO HÁ 
4.1.1.1 - Quando NÃO for SOC 
deverá apresentar: 
a) Procuração pública ou particul 
licitação, constituindo o represent 
devida outorga (ANEXO); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou co 
representada; 
c) Documento oficial de identificaçã 

se-á com apenas um representante que, devidamente 
IL DE CREDENCIAMENTO, será o único admitido a 

icitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por 
o ato da entrega dos envelopes exibir um documento de 
ao oficial. 

IL DE CREDENCIAMENTO, entende-se: 
O-ADMINISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, 

r com firma reconhecida em cartório para a presente 
nte, que declare expressamente seus poderes para a 

trato social consolidado em vigor, da empresa a ser 

(com foto) válido; 

4.1.1.2 - Quando for SÓCIO-AO INISTRADOR OU REPRESENTANTE LEGAL, deverá 
apresentar: 
a) Ato constitutivo, estatuto ou cont ato social consolidado em vigor; 
b) Documento oficial de identificaç"o (com foto) válido; 

4.1.2 - A não apresentação ou Inc. rreção dos documentos de que trata o subitem anterior 
não implicará na inabilitação da li• tante, mas impedirá o representante de se manifestar e 
responder pela mesma na sess o correspondente, ou até o momento que a referida 
comprovação puder ser verificada a fase seguinte, ou seja, na fase de habilitação. 
4.1.3 - Todos os documentos ne essários à participação na presente fase deverão ser 
apresentados em original, cópia:autenticada por cartório competente, publicação em 
Órgão Oficial. 
4.1.4 — A qualquer momento o pro •onente poderá substituir o credenciado já nomeado para 
responder pela mesma, desde qu seja atendido a todas as exigências citadas no item 4 
desde edital. 

4.2 - Os interessados em particip r do presente processo licitatório, que não queriam se 
fazer presente na sessão de rece imento dos documentos, bem como, não comprovem os 
poderes necessários a condiçõe de representação, poderão protocolar os envelopes 
tratados nos itens 5 e 6 do edital, s ndo: 
a) No protocolo do Setor de Licita es, junto a Comissão Permanente de Licitação, antes do 
início dos trabalhos da sessão, me 'ante apresentação de Documento oficial de identificação 
(com foto) válido do responsá el pela entrega, bem como, assinatura de termo 
correspondente, ou; 
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os trabalhos da sessão, mediante 
apresentação de Documento oficial de identificação (com foto) válido do responsável pela 
entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou; 
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c) No Protocolo Geral da PREFEITL RA MUNICIPAL DE CASCAVEL, ou; 
d) Mediante remessa por via postal; 

4.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimentó das obrigações do objeto da licitação e apresentação 
dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a 
todos os termos e integral sujeiçã:o à legislação aplicável, notadamente à Lei 8.666/93, 
alterada e consolidada. 
4.4 - Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil nbsequente, no mesmo local e hora. 
4.5 - Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão Permanente 
de Licitação da PMC, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos horários de 08h 
as 12h0Oh e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado — TCE, no endereço: 
www.tce.ce.gov.br/licitacoes.  

6 — DA FASE DE HABILITAÇÃO 

5.1 — Cada licitante deverá a 
documentos, a saber: de Habilita 
postal. 
5.1.1. Os licitantes que desejarem 
(um) único envelope LACRAD 
LACRADOS com a documentaçã 
Preços (um envelope). A Comissã 
não chegarem a tempo hábil  para 
5.1.2. A Comissão de Licitação na• 
licitação; caso mandem pelo corre 
mesmo, pelo menos 24h (vinte 
documentação enviados pelo c 
fragmentados caso a empresa não 
5.1.3. A inversão dos documentos 
da Proposta de Preços no envelop 
sumária da proponente no certame 

•resentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
Ião e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via 

enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 
contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes 

referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de 
de Licitação não se responsabilizará se os mesmos 

a abertura do certame, 
se responsabilizará por envelopes que chegarem após a 
o, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 

quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
rreio caso não forem abertos os mesmos serão 
s retire. 
o interior dos envelopes, como por exemplo, a colocação 

dos Documentos de Habilitação, acarretará a exclusão 

• 

• 

1 

5.2 - Para se habilitarem nesta lici ação as licitantes deverão apresentar envelope fechado, 
tendo no frontispício os seguintes d eres: 

À COMISSÃO PE 
LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 
ENVELOPE "A" - D 
HABILITAÇÃO 
PROPONENTE 

ANENTE DE 

E CASCAVEL 
023.01.02.001fTP 
CUMENTOS DE 

5.3 - O envelope "A" deverá 
perfeitamente legíveis, dentro de 

conter os documentos a seguir relacionados, todos 
eus prazos e validade para o dia e horário indicados no 

	AINGINNINIMMINNIMW 	 ~1~1 
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Preâmbulo do edital. 

5.4 — Os DOCUMENTOS DE HABI IITA ÃO consistiram de: 
5.4.1. CERTIFICADO DE REGIS RO CADASTRAL — CRC, expedido pela Comissão 
Permanente de Licitação, da PR: EITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, dentro da sua 
validade. 

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO J RIDICA: 
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comer ial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da J ta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, E TATUTO ou CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO ou 
CONTRATO SOCIAL E TODOS O ADITIVOS, em vigor devidamente registrado no registro 
público de empresa mercantil d Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de socieda es por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; devend no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta on b opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
5.4.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO ONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - no 
Cartório de Registro das Pesso s Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; devendo, no caso da licit nte ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pess as Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Cartório onde tem sede a matriz. 
5.4.2.4 - DECRETO DE AUTO ZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no ais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo rgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.4.2.5 — Documentos oficiai de ide tificação (com foto) do(s) sócio(s) administradores; 

5.4.3. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
5.4.3.2 - Prova de inscrição no 	dastro de Contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou s de do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; ,  
5.4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às 
contribuições previdenciárias; 
5.4.3.4 - Prova de regularidade par- com a Fazenda Estadual; 
5.4.3.5 - Prova de regularidade p-ra com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante; 
5.4.3.6 - Prova de regularidade rel tiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no umprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
5.4.3.7 - Prova de inexistência •e débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certid o negativa. 

5.4.3.8 - As Microempresas (ME) Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar 
toda a documentação exigida par efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA, mesmo que esta•resente alguma restrição; 
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E 
ML  

COMISSÃ(  

5.4.3.9 - Havendo alguma restrição 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dia  
que o proponente for declarado o 
critério da administração pública, 
parcelamento do débito e emissão 
de certidão negativa; 
5.4.3.10 - A não regularização 
decadência do direito à contratação 
8.666/93, sendo facultado a con 
classificação, ou a revogação da Nd 

5.4.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO 
5.4.4.1. Balanço patrimonial e 
fiscal, já exigíveis e apresentad 
comercial da sede da licitante, aco 
Livro Diário - estes termos devida 
boa situação financeira da empres 
lhe seja adjudicado o objeto licit 
sendo vedada sua substituição 
atualizados por índices oficiais qu 
apresentação da proposta; 
5.4.4.1.2. Serão considerados 
Demonstrações Contábeis assim a 
a) Sociedades empresariais em 
sede ou domicílio da Licitante, 
encerramento do Livro Diário do qu 
b) Sociedades empresárias, esp 
pela Lei n°. 6.404/76: registrados 
da licitante; ou publicados na impr 
conforme o lugar em que esteja 
grande circulação editado na locali 
c) Sociedades simples: registrad 
sede; caso a sociedade simples 
sujeitar-se às normas fixadas para 
na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á 
demonstrativo do Balanço de Abe 
Comercial do domicílio da Lici 
encerramento do Livro Diário - e 
assinado pelo sócio-gerente ou d 
devidamente registrado no Consel 
5.4.4.1.3. Entende-se que a exp 
mínimo: balanço patrimonial e D 
termos de abertura e encerrament 
5.4.4.1.4. As cópias deverão se 
registrado. 
5.4.4.1.5. A empresa optante pel 

1 - 

I 

a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
ara a regularização da documentação, pagamento ou 
e eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 
ocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
ação, conforme o caso. 

CONÔMICO-FINANCEIRA: 
monstrações contábeis (DRE) do último exercício 

s na forma da lei, devidamente registrado na junta 
panhado dos termos de abertura e de encerramento do 

ente registrados na Junta Comercial, que comprovem a 
com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 

do, devidamente assinado pelo contador responsável, 
.or balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
ndo encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

omo na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e 
resentados: 
era!: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
companhados de cópia do termo de abertura e de 
I foi extraído. 

cificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
. u autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
nsa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
ituada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de 
ade em que está a sede da companhia; 
s no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro 1 

menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
ura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 

ante, acompanhado dos termos de abertura e de 
es termos devidamente registrados na Junta Comercial 
retor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
'o Regional de Contabilidade. 
ssão "na forma da lei' constante no item 4.2.6.1, no 
E, registro na Junta Comercial ou órgão competente, 

)• 
originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
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apresentá-lo na forma da lei. 
5.4.4.1.6. Entende-se que a expres ão "na forma da ler constante no item 4.2.6.5 engloba, 
no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultadp do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituraçã•contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);  

OBS': A autenticação de livros con 
Comércio, poderá ser feita pelo Si 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de ja 
contábil digital, na forma estabel z, 

Ministério da Fazenda. (Art. 1° do D 

beis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
tema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído I 
iro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
ida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
creta N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

5.4.4.1.7. As cópias deverão ser orig 
5.4.4.1.8. A Escrituração Digital dev 
n° 1420/2013 e RFB n° 1594) que tr 
Para maiores informações, verifica 
exigência de apresentação do B • 

apresentado no prazo que determin 
o que determina a Jurisprudência 
Valmir Campeio. 

5.4.4.1.9. Com base nos dados extr 
da empresa, em conformidade com e 

MPOG, as empresas deverão a 
qualificadas apenas as que forem 
seguintes definições e formulações: 
índices de Liquidez Geral (LG), mai 
e Liquidez Corrente (LC), maior que 
fórmulas: 

árias do Livro Diário constante do SPED. 
ré estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB 
tam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 1 
o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 

lanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 

o Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 

Idos do balanço será avaliada a capacidade financeira 
art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- 
resentar o cálculo dos índices financeiros, sendo 
onsideradas solventes. Para isso serão utilizadas as 
boa situação financeira, será baseada na obtenção de 1 
que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) 
m (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das 

ulante + Realizável a Longo Prazo 
lante + Exigível a Longo Prazo 

SG = 	 
Passivo Cir 

Ativo Total 
plante + Exigível a Longo Prazo 

LC = 
	

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

ENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
'especifica e em órgãos que promovem procedimentos 
dos indices contábeis acima, conclusivamente, os mais 

es estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
ntrário, o desatendimento dos índices, revelará uma 
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'colocando em risco a execução do contrato. 
:iital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
Dição Federal, uma vez que a contratação de empresas 
imo que o MUNICIPIO DE CASCAVEL deve cercar-se 
nto do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 
abelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 

cia / Concordata / Recuperação Judicial, expedida pelo 

E 
ML  

COMISSÃ(  

situação DEFICITÁRIA da empresa, 
c) Ante o exposto, a exigência do 
disposto no art. 37, XXI, da Constit 
em situação EQUILIBRADA é o mi 
para assegurar o integral cumprim 
democráticos, na medida em que es 

5.4.4.2 - Certidão Negativa de Falê 
distribuidor da sede do Licitante. 

5.4.4.3 - As empresas enquadrada  
PEQUENO PORTE (EPP), conform 
de 14 de dezembro de 2006, e 
licitação do regime diferenciado e f 
aos Documentos de Habilitação a 
termos do art. 8° da IN 103/2007 
Comércio. 
5.4.4.4 - As empresas enquac  
MICROEMPRESAS (ME) e EM 
apresentarem a certidão prevista 
certame, porém, em igualdade de 
regime. 

s como MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
incisos 1 e II do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, 

.ie pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta 
vorecido previsto naquela lei, deverão apresentar junto 
ertidão Simplificada emitida pela Junta Comercial, nos 
do DNRC — Departamento Nacional de Registro no 

radas no regime diferenciado e favorecido das 
PRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que não 
o subitem anterior poderão participar normalmente do 
condições com as empresas não enquadradas neste 

5.4.5 - Relativa à QUALIFI k 

PROFISSIONAL: 
5.4.5.1. Certidão de Registro e quit 
Engenharia, Arquitetura e Agronom 
área de engenharia civil e elétrica d .  

pertinentes ao objeto da licitação e 
registro ou inscrição na entidade pr i  

na forma da resolução CONFEA n°4 
5.4.5.2 — Atestado de qualificação t 
ou Privado, com identificação do 
contratual, comprovando estarem 
para desempenho da atividade do o 
5.4.5.3- Certidão de Registro e quit 
junto ao Conselho Regional de Enge 
5.4.5.4— O(s) profissional(is) respon 
detentores do(s) atestado(s) de ca 
licitação deverão participar perma 
deverá juntar declaração expressa 
engenharia civil da empresa, det 
reconhecida, informando que o(s) m 
participação permanente dos servi 
área de engenharia civil. 
5.4.5.4 - Entende-se, para fins do 
diretor, responsável técnico ou prest 

t AÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL e TÉCNICA i 

ção de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de i 
a - CREA, e que conste responsável(eis) técnico(s) na 

empresa, com aptidão para desempenho de atividades 
se tratando de empresa com sede em outro estado o 

fissional competente deverá portar o visto no CREA/CE 
3 de 27 de junho de 1997. 
cnica, expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público 
psinante, acompanhado do seu respectivo documento 

Leto desta licitação. 
ompativeis em características, prazos e quantidades, 

çâo do Profissional área de engenharia civil e elétrica 
haria, Arquitetura e Agronomia — CREA. 
ável(is) técnico(s) na área de engenharia civil e elétrico 
acidade técnica apresentado(s) pela licitante para esta 
entemente dos serviços objeto. Para tanto a licitante 
ssinada pelo(s) responsável(eis) técnico(s) na área de 
ntor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s) com firma 
smo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome na 
s na condição de profissional responsável técnico na 

ditai, como pertencente ao quadro permanente: sócio, 
dor de serviços. 
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ação ao quadro permanente da licitante será feita: 
ntação do ato constitutivo, estatuto, contrato social 
s os aditivos. 
ntação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
o competente. 
sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 

da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - 

.twO 
02 	...

'11  
4n I.X 

C'? FLS. 	r 
#4S  45  o 

o 	o 
Rubrica 

o 
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E 
ML 

COMISSÃ(  

5.4.5.4.1 - A comprovação de vincul 
a) Para sócio, mediante a apres 
consolidado ou contrato social e tod 
b) Para diretor, mediante a apres 
devidamente registrada junto ao órg 
c) Se o responsável técnico não fo 
mediante a apresentação da cópia 
devidamente assinada. 
d) Contratos de prestação de serviç 

5.4.6 — Relativo aos DEMAIS DOC 
5.4.6.1 — Declaração de que, e 
27110/1999, publicada no DOU 
Constituição Federal, não empreg 
perigoso ou insalubre, nem empre 
salvo na condição de aprendiz, a p 
ITEM 02) constante neste edital; 
5.4.6.2 - Declaração expressa de i 
anexos, conforme modelo (ANEXO 
5.4.6.3 — Declaração sob as pena 
impeditivo da habilitação, ficand 
posteriores, (art.32, §2°, da Lei n 
constante neste edital; 
5.4.6.4 — Declaração constando 
convocação para assinatura de 
atualização de seus dados cadastr 
modelo (ANEXO III, ITEM 03) const 

MENTOS DE HABILITAÇÃO: 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 

e 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

a menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
rtir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO III, 

tegral concordância com os termos deste edital e seus 
II, ITEM 02); 
idades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
8.666/93), conforme modelo (ANEXO 111, ITEM 02) 

-mail oficial, o qual servira de prova inequívoca de 
ontrato, sendo de responsabilidade da Licitante a 

is perante a Prefeitura Municipal de Cascavel, conforme 
nte neste edital. 

o 5.4.7 - Os documentos necessári 
ser apresentados cópias autent 
Órgão Oficial. 
5.4.8 - Cada face de documento re 
que diversas reproduções sejam fe 
5.4.9 - Caso na autenticação const 
anverso do documento, a exige 
documento fica sem validade. 
5.4.10 - Não serão aceitos docume 
filmes ou cópias em fac-símile, 
desenhos, gráficos ou catálogos ap 
5.4.11 - Os documentos necessário 
documentos referentes à habilitaç 
apresentados no idioma oficial d 
deverão ser autenticados pelos res 
Brasil por tradutor juramentado. 
5.4.12 - As proponentes ficam obri 
as leis especiais às quais se enqua 
5.4.13 - Caso o documento apres 

s para participar da presente fase licitatória deverão 
cadas por cartório competente ou publicação em 

reduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda 
s na mesma folha, todos perfeitamente legíveis. 
expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 

cia referente à autenticação de todas as faces do 

tos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 

nas como forma de ilustração das propostas de preço. 
à participação na presente licitação, compreendendo os 
o, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
Brasil, quando apresentados em língua estrangeira, 

ectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 

adas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, 
ram e se amparam. 
ntado seja expedido por instituição que regulamente a 
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disponibilização do documento pela 
a autenticidade do mesmo através d 
5.4.14 — Caso o documento apres 
com seu funcionamento paralisado 
sob pena de ser inabilitada, aprese 
período de validade coincidindo co 
da paralisação, sob pena de ser 
Comissão Permanente de Licitação 
para que seja apensado ao process 
órgão de origem da licitação, dever 
se proceda. 
5.4.15 - As certidões exigidas (p 
contiverem prazo de validade expr 
expedição superiores a 60 (sessent 
ou então apresentar declaração ou 
sua validade para o documento em 
5.4.16 - Os licitantes que apresent 
descrições anteriores, defeituosos 
INABILITADOS, sendo eliminado 
processo licitatório. 
5.4.17 - Somente serão aceitos os 
admitido posteriormente o recebi 
licitante fazer qualquer adendo e 
Licitação. 
5.4.17.1 - Fica ressalvada a situa 
diligência para apresentação de 
habilitação do licitante; 
5.4.18 - A Comissão poderá, també 
de verificação, sendo a empresa o 
contados a partir da solicitação, sob 
5.4.19 - A solicitação feita durante a 

Internet, a Comissão Permanente de Licitação verificará 
consulta eletrônica. 

ntado seja expedido por instituição pública que esteja 
o dia de recebimento dos envelopes, a licitante deverá, 

tar o referido documento constando o termo final de seu 
o período da paralisação e deverá, quando do término 

inabilitada supervenientemente, levar o documento à 
as condições de autenticação exigidas por este edital, 
de licitação. Caso o processo já tenha sido enviado ao 
a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo 

a aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
ssamente determinado, não poderão ter suas datas de 
) dias anteriores a data de abertura da presente licitação 
egulamentação do órgão emissor que disponha sobre a 
uestão. 
ram documentos de habilitação em desacordo com as 
quanto ao seu conteúdo e forma e ilegíveis serão 
, não podendo participar da fase subsequente do 

ocumentos acondicionados no envelope "A", não sendo 
pnto de qualquer outro documento, nem permitido à 

documento entregue à Comissão Permanente de 

ão anterior, quando da necessidade de realização de 
ocumentos que melhor instruam os documentos de 

solicitar original de documento já autenticado, para fim 
rigada apresentá-lo no prazo máximo de 02 (dois) dias 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

essão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 

6 — DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 - A licitante deverá entregar 
Documentos de Habilitação, até a 
PREÇOS devendo ser confecciona 
opaco, rubricado no fecho, contend 

Comissão, juntamente dos envelopes contendo os 
ora e dia previstos neste Edital, as PROPOSTAS DE 

a no mínimo em 01 (UMA) VIA, em envelope fechado e 
na parte externa os seguintes dizeres: 

À COMISSÃO PER 
LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 2 
ENVELOPE "B" — PROPOS 
PROPONENTE 

ANENTE DE 

E CASCAVEL 
23.01.02.001/TP 
AS DE PREÇOS 

6.2 - As PROPOSTAS DE PREÇO 
	~IIINIIMINII~ 	 
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letra de fôrma, em papel timbra o, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, 
perfeitamente legíveis, assinadas com identificação do(s) responsável(is) legais da 
Empresa, devendo conter os segui es dados: 

a) Serviços a serem execut dos, iguais ao objeto desta licitação, conforme Projeto 
BásicoiTermo de Referência; 
b) Preço global por quanta a licitante se compromete os serviços objeto desta 
Licitação, expresso em reai em algarismo e por extenso, já considerando todas as 
despesas, tributos, impostos , taxas, encargos e demais despesas que incidam direta 
ou indiretamente sobre os se iços, mesmo que não estejam nestes documentos; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execução/permi são, conforme os termos do edital. 

6.3 - Os valores contidos no Projeto Básico serão considerados em moeda corrente 
nacional (REAL) mesmo que não co tenham o símbolo da moeda (R$). 
6.4 	Os preços constantes das opostas de Preços da licitante deverão conter apenas 
duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as dua- casas decimais dos centavos. 
6.5 - Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas neces árias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas 
com: 
6.5.1 - Encargos sociais, trabalhista , previdenciários e outros; 
6.5.2 - Tributos, taxas e tarifas, -molumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 
6.5.3 - Seguros em geral, da infortu Estica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 
execução dos serviços. 

6.6 - Serão DESCLASSIFICADAS 
6.6,1 - Apresentarem preços inferior 
6.6.2 - Condições ilegais, omissões 
Edital . 
6.6.3 - Proposta em função da oferte  
6.6.4 - Quantitativos divergentes do 
6.6.5 - Propostas que não atendam 

7 — DOS PROCEDIMENTOS 

s propostas que: 
s ao limite estabelecido; 
erros e divergência ou conflito com as exigências deste 

de outro competidor na licitação. 
constantes na Planilha de preços estimados. 
o item 6 do edital. 

7.1 - A Presidente da Comissão Pe 
que protocolaram os documentos d 
realizará o credenciamento dos re 
documentos de credenciamento p 
das empresas que acudiram a parti 
7.2 - Os Documentos de Credencia 
"B" — Proposta de Preços, todos f 
local definidos no preâmbulo deste 
7.3 - Após a Presidente da Co 
Envelopes "A" e "B" e declarar e 
Credenciamento e Envelopes, ne 

manente de Licitação fará a verificação da(s) licitante(s) 
habilitação, conforme item 4.2 deste edital, bem como, 

resentantes presentes à sessão, e a seguir, colocará os 
ra rubricas e informará a todos os presentes, a relação 
ipação do processo. 
ento e os envelopes "A" — Documentos de Habilitação e 

chados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e 
ditai. 
issão receber os Documentos de Credenciamento e 
cerrado o prazo de recebimento dos Documentos de 
hum outro será recebido e nem serão aceitos outros 
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documentos que não os existentes 
7.4 - Em seguida, os licitantes rubr 
"B", ficando a comissão em posse d 
7.5 - Posteriormente, serão abertos 
de habilitação. A Comissão exa 
formalidade, a idoneidade e a val 
porventura apresentadas estão de 
são idênticas aos documentos origi 
7.5.1 - Será inabilitada a licitante 
exigidos no envelope "A", ou apre 
Edital. 
7.6 - Os documentos de habilita 
licitantes interessados como repres 
todas as folhas dos Documentos 
prepostos das licitantes para que o 
7.7 - A Comissão examinará pos 
manifestando-se sobre o seu acata 
7.8 - Se presentes os prepostos 
diretamente a intimação dos atos r 
fundamentando a sua decisão re 
licitantes declararem intenção de in 
prazo recursal. Os autos do proc 
presença da Comissão. 
7.8.1 — Poderá haver a requisição e cópia dos autos, desde que seja feito por requerimento 
escrito. 
7.9 - Caso não estejam presentes ,sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será fei a através do meio de publicação Oficial do Município, 
iniciando-se no dia útil seguinte à p blicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei 
para a entrega à Comissão das r zões e contrarrazões de recursos a serem interpostos 
pelos recorrentes, bem como, pu•ficidade aos atos do processo. O Procedimento ficará 
suspenso. 
7.10 - Decorridos os prazos e profe ida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão 
marcará a data e horário em qu dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja 
comunicação às licitantes será feita icom a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
da data marcada, através do me p  de publicação Oficial do Município, de forma a dar 
publicidade aos atos do processo. 
7.11 - Inexistindo recurso, ou de•ois de proferida a decisão sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao •rocedimento licitatório. 
7.12 - Na ausência de qualquer pr posto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o 
referido envelope, que deverá ser r tirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados , 
da data referida no aviso que mar a data da sessão de prosseguimento do procedimento 
licitatório. 
7.13 - Será feita, em seguida, a a ertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta, dos documentos solicitados no item 6 deste 
edital. 
7.14 - Em seguida, a Comissão ini ará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os 
aspectos formais da Proposta. O n o atendimento a pelo menos uma das exigências deste 
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os referidos envelopes. 
arão os envelopes contendo as Propostas de Preços —
s mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 
s envelopes contendo os documentos exigidos para fins 

inará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
dade dos documentos, além de conferir se as cópias 
idamente autenticadas pelo Cartório competente ou se 
ais, nas quais deverão ser apresentados. 
ue deixar de apresentar qualquer um dos documentos 
entá-los em desacordo com as exigências do presente 

ão serão rubricados pelos membros da Comissão e 
ntantes das proponentes, que examinarão e rubricarão 

de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos 
examinem e os rubriquem. 
iveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
ento ou não. 

as licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará 
acionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, 
istrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das 
rpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o 
sso estarão com vista franqueada ao interessado na 
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Edital será motivo de DESCLASSIFI 
7.15 - A Comissão fará, então, o 
desclassificadas pela ordem cresce 
7.16 - A Comissão examinará, da lic 
lugar, o Orçamento. Não sendo 
classificada em primeiro lugar como 
7.17 - Caso seja encontrado erro 
proposta e fará a mesma verificaçã 
segundo MAIOR OFERTA POR P 
ordem crescente dos valores das p 
sua Proposta de Preços e o Orçame 
7.18 - A Comissão não considera 
centavos, decorrentes de operaçõe 
centavos não ultrapasse o valor em 
valor GLOBAL do orçamento da Iicit 
7.19 - Caso duas ou mais licitantes 
propostas com preços iguais, a 
procedimentos previstos neste capft 
7.20 - Caso a proponente com pro 
seja Microempresa (ME) ou Empr 
acordo com os subitens a seguir: 
7.21 - Fica assegurado, como crit rio de desempate o exercício do direito de preferência 
para a Microempresa (ME) ou E presa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante 
estar presente para poder exerce mencionado direto à sessão pública de divulgação 
do julgamento da análise das pro ostas de preços. 
7.21.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialmente estabelecida, a Comissão 
marcará previamente nova data de prosseguimento, ficando à cargo do licitante a 
obrigatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício. 
7.21.2 - Entende-se por empate aq elas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Microempresa (ME) ou Empresa e Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 10% (dez 
por cento) superiores à proposta m is bem classificada, depois de ordenadas as propostas 
de preços em ordem crescente dos reços ofertados. 
7.21.3 - Para efeito do disposto no ubitem 7.21.2, ocorrendo empate, a Comissão procederá 
da seguinte forma: 

a) A Microempresa - ME ou E presa de Pequeno Porte - EPP bem classificada poderá 
apresentar proposta de preso inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada 
vencedora do certame. 
b) Não ocorrendo à contrata .ão da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma da alínea anterior, se ão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do s bitem 7.20, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
c) Verificada a aceitabilidade da proposta, a licitante ME ou EPP vencedora deverá 
apresentar a proposta devida ente adequada no prazo máximo e improrrogável de até 
02(dois) dias. 

7.21.4 - No caso de equivalência d s valores apresentados pelas Microempresas (ME'S) ou 
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AÇÃO da proposta. 
rdenamento das propostas das demais licitantes não 

te dos preços nelas apresentados; 
tante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro 
encontrados erros a Comissão declarará a licitante 
encedora desta licitação. 
ou erros a Comissão promoverá desclassificação da 
com relação à proposta da licitante que apresentou o 

EÇO UNITARIO e assim sucessivamente, observada a 
postas de preços, até que uma mesma empresa tenha 
to da conformidade com todos os requisitos do Edital. 
como erro as diferenças por ventura existentes nos 

aritméticas, desde que o somatório das diferenças nos 
eal correspondente a 0,1 (zero vírgula um por cento) do 
nte. 
que não tenham sido desclassificadas apresentem suas 

imissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os 
lo. 
osta de preços classificada em 1° (primeiro) lugar, não 

:sa de Pequeno Porte (EPP), a Comissão procederá de 
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Empresas de Pequeno Porte (E P'S) que se encontrem no intervalo estabelecido no 
subitem 7.21.2, será realizado sort io entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar nova de preços, •ue deverá ser registrada em ata. 
7.21.5 - Na hipótese de não contr tação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor d i  proposta originalmente vencedora do certame. 
7.21.6. Ocorrendo à situação previs a no subitem 7.21.3, a Microempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) mais be , classificada deverá apresentar nova proposta de preços. 
Todos os atos deverão constar da a dos trabalhos. 
7.21.6.1 — Caso o representante d. proponente que esteja enquadrada na situação do item 
7.21.2 esteja presente na referid sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no 
momento da sessão. 
7.21.6.2 — Caso o licitante não este 
não podendo-o mais ser ofertado p 
7.21.7 - A Comissão, após os pro 
suspenderá a sessão a fim de q 
Comissão e pelos prepostos dos lio 
7.21.8 - Se presentes os preposto 
diretamente a intimação dos a 
fundamentando a sua decisão e 
licitantes se manifestarem sobre a 
em ata e seja aberto o prazo recu 
ao interessado ou interessados na 
7.21.9 - Caso não estejam presen 
atos referidos no item anterior ser 
se no dia útil seguinte à publicaçã 
entrega a Comissão das razões 
como, publicidade aos atos do pro 
7.21.10 - As dúvidas que surgire 
da Comissão, na presença dos pre 
7.21.11 - A Comissão é assegura 
reinicio para outra ocasião, fazend 
envelopes ainda não abertos de 
interessados. 
7.21.12 - A Comissão poderá, par- analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e 
os Orçamentos, solicitar parecere 'técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a 
fim de obter melhores subsídios p-ra as suas decisões. 
7.21.13 - Todos os documentos fi =rão sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, 
até a conclusão do procedimento. 
7.21.14 - No caso de decretação •e feriado que coincida com a data designada para entrega 
dos envelopes "A" e "B" e suas -:berturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 
subsequente, na mesma hora e m smo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra 
data, horário e até local, fazendo publicação e divulgação na mesma forma do inicio. 
7.21.15 - A Comissão não consi•erará qualquer oferta de vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem ba eada nas propostas das demais licitantes. 
7.21.16 - Ocorrendo discrepância -ntre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá 
este último. 
7.21.17 - Quando todas as liei ántes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
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a presente na sessão, fica precluso o mencionado direito, 
steriormente. 
edimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
e seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
tantes que participam da licitação. 
das licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará 

os relacionados com o julgamento das propostas, 
egistrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das 
ntenção de interpor ou não recurso, a fim de que conste 
sal. Os autos do processo estarão com vista franqueada 
resença da Comissão. 

es à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
:feita através da Imprensa Oficial do Município, iniciando-

o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a 
e recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem 
esso. O Procedimento será suspenso. 
durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente 
ostos das licitantes. 
o o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu 
constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os 

erão ser rubricados pelos membros e pelos licitantes.  



	■1•11.1•~1.11. 
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tenção de interposição de recurso por parte de licitante, 
, prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de 
postas. 
ndo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, 
or motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão 
o após o julgamento. 
te a definição do momento da devolução dos envelopes 
sido abertos no decorrer do processo. 

desclassificadas, em não havendo i 
a Comissão poderá fixar às licitante 
nova documentação ou de outras pr 
7.21.18 - Abertos os envelopes cont 
não cabe desclassificar a proposta 
de fato superveniente ou só conheci 
7.21.19 — Ficará a cargo da Preside 
dA"  e "B" que por ventura não tenha 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLO AÇÃO 
	Ne~ir 

8.1 - A Comissão emitirá relatório ¡contendo o julgamento e resultado deste Edital, com 
classificação das licitantes, que esta á assinado pelos membros que dela participaram. 
8.2 - A Adjudicação e Homologaç o desta licitação são da competência da Secretária 
Municipal de Desenvolvimento Eco ômico e Turismo em favor da licitante cuja proposta de 
preços seja classificada em primeiro lugar. 
8.3 — A Secretária Municipal de Des nvolvimento Econômico e Turismo, se reserva o direito 
de não homologar e revogar a pres nte licitação, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente omprovado, mediante parecer escrito e fundamentado 
sem que caiba a qualquer das licitan es o direito. 

9 - DO CONTRATO 

9.1 - O Município de Cascavel, atra 
Turismo e a licitante vencedora de 
DIAS, contados da data da convoca 
pena de decair do direito à contrataç 
9.2 — A convocação do licitante ven 
circulação ou correspondência com 
eletrônico válido a ser fornecido 
fornecido. 
9.3 — A recusa injusta da licitante 
instrumento equivalente dentro do 
descumprimento total da obrigação 
sobre o valor do serviço constante d 
9.4 - A Contratada deverá manter pr 
prestado o serviço, para representa- 

9.4.1 - Fica a contratada na ob 
em compatibilidade com as obrigaç 
e qualificação exigidas na licitação. 
9.5 - A Contratada é responsável 
comerciais resultantes da execução 
9.6 - O contrato terá vigência de 
admitindo-se, porém, a prorrogação 
do artigo 57, da Lei Federal n° 8.6 
mais vantajosa à administração. 
9.7 - A prorrogação de prazo dever 

és da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
a licitação assinarão contrato, no prazo de 05 (CINCO) 
ão para este fim expedida pela Prefeitura Municipal sob 
o. 

edor se dará através de publicação em jornal de grande 
Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço 
elo Licitante na fase de proposta, conforme modelo 

encedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
rato estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o 
ssumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) 
sua proposta de preços. 
posto(s), aceito pela Prefeitura Municipal, no local a ser 
na execução do contrato. 

igação de manter, durante toda a execução do contrato, 
s por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
o contrato. 
60 (SESSENTA) DIAS contados da sua assinatura, 
da vigência dos contratos dela decorrente, nos termos 
6/93, se a proposta registrada continuar se mostrando 

ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 



SECRETARIA DE DESENVOLVIM 
9.8 - Ocorrerá a rescisão do co 
extrajudicial e sem que caiba à C 
ocorrendo qualquer dos seguintes c- 

9.8.1 - não cumprimento ou 
legislação vigente; 

9.8.2 - lentidão na execução 
pela não conclusão dos mesmos no 

9.8.3 - cometimento reiterado 
9.8.4 - concordata, falência o 

gerentes ou diretores; 
9.8.5 - alteração social ou a m 

prejudique a execução do contrato; 
9.8.6 - razões de interesse 

justificados e determinados pela Pre 
9.8.7 - O atraso superior a 90 

decorrentes de serviços, ou parcela 
calamidade pública, grave perturbaç 
o direito de optar pela suspensã• 
normalizada a situação; 
9.9 - A rescisão amigável do contra 
autorização escrita e fundamentada 
9.10 - É facultada à PREFEITURA 
assinar termo do contrato no prazo 
licitantes remanescentes, na orde 
mesmas condições propostas pel 
atualizados, de conformidade com e • 

9.11 - A PREFEITURA MUNICIPA 
execução antecipada de serviços, o • 

• 
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NTO ECONÔMICO E TURISMO. 
trato, independentemente de interpelação judicial ou 
ntratada direito a indenização de qualquer natureza, 

sos: 
umprimento irregular das cláusulas contratuais ou da 

os serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir 
prazos estipulados; 
e erros na execução dos serviços; 

dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, 

dificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 

público, de alta relevância de amplo conhecimento, 
'tura Municipal; 

noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, 
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 

o da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada 
do cumprimento de suas obrigações até que seja 

o, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 
o Ordenador de Despesas. 
UNICIPAL DE CASCAVEL, quando o convocado não 
nas condições estabelecidas neste Edital convocar os 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 

te Edital, ou revogar esta licitação. 
I DE CASCAVEL poderá, a seu critério, determinar a 
igando-se a Contratada a realizá-los. 

10 - DA REALIZAÇÃO DOS SERVI OS 
	w 

10.1 - DAS ORDENS DE SERVIÇ 
permissionário a exploração comerc 
2023: 
10.1.1. LOCAL DA PERMISSÃO 
Cascavel/CE. 
10.1.2. PRAZO DA PERMISSÃO: D 
10.1.3. DIAS E PERÍODOS PAR 
COMERCIAL: De 18 de fevereiro a 
a) Os dias de permissão ficarão dis 
montagem, ornamentação, organiza 
b) Nenhum vinculo de natureza em 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE C 
despesas com taxas, tributos, e de 
atividade. 
c) As despesas com água e en  

• S: A permissão de uso destinar-se-á a garantir ao 
al dos espaços do evento CARNAVAL DE CASCAVEL 

Espaço da Praça de São Francisco — Centro — 

18 de fevereiro a 21 de fevereiro de 2023. 
REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO 
1 de fevereiro de 2023; 
níveis para a empresa contratada para os trabalhos de 

ão, limpeza e desmontagem. 
egaticia terá o permissionário e seus empregados com 
CAVEL, ficando, ainda, por conta do permissionário as 

ais despesas decorrentes da utilização do espaço ou da 

rgia elétrica para execução dos serviços ficarão a cargo 
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do permissionário. 
d) O permissionário deverá F bservar rigorosamente as normas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, no q e se refere às instalações, conservação e limpeza na 
PRAÇA DE SÃO FRANCISCO. 
e) É vedada a utilização do e •aço para qualquer outro fim que não o previsto neste 
Edital, sendo vedado, ainda, ao per , issionário, transferir a permissão, locar, sublocar, ceder 
ou emprestar o imóvel, ainda que arcialmente, salvo as hipóteses previstas neste Projeto 
Básico/Termo de referência. 
f) Só poderão ser efetuadas benfeitorias no espaço a partir de previa e escrita 
autorização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com as normas e orientações da 
SECRETARIA gestora, hipótese na qual, quando autorizadas, se incorporarão ao Patrimônio 
público e não gerarão qualquer dire to de indenização ao permissionário. 
g) O permissionário responde á, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao 
Imóvel, ou aos servidores da PRE EITURA MUNICIPAL, a que der causa, ou pelos danos 
causados por seus subordinados, e pregados, prepostos ou contratados. 
10.1.4. No caso de constatação • - inadequação na execução dos serviços às normas e 
exigências especificadas neste Edi al e na Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no p .,zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena e aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
10.2- Em nenhuma hipótese serão .oncedidas prorrogações de prazo. 
10.3- Os serviços licitados de rão ser executados, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projete Básico, nos anexos desse instrumento e disposições 
constantes de sua proposta, be ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento •e todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, be como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciári • s, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imput 'veis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 

J 

a) a reparar, corrigir, remover ou s 
do fornecimento em que se verifica 
b) responsabilizar-se pelos dano 
decorrentes de sua culpa ou dolo 
essa responsabilidade a fiscalizaç 
c) indicar preposto, aceito pel 
fornecimento. As decisões e 
representante do fornecedor dev 
para a adoção das medidas conve 
d) aceitar, nas mesmas condiçõe 
que se fizerem no fornecimento, a 
da contratação, na forma do § 1° d 
e) a execução dos serviços deve 
dos serviços do Município. 

bstituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
em vícios, defeitos ou incorreções; 
causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

a execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
o ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

Administração, para representá-lo na execução do 
rovidências que ultrapassarem a competência do 

I-ão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil 
ientes; 
do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas 

é 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

e efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 

11 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU S PRESSÕES AO CONTRATO 

11.1 - À Contratante caberá o dir ito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, 
que se fizerem necessários, até limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) da 
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valor inicial do contrato, mantendo-
65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93. 
11.2 - Caso haja acréscimo ou di 
Termo Aditivo ao contrato, após o q 
item 10.1. 

12- DO PAGAMENTO, DO REAJU 
FINANCEIRO 

e as demais condições do contrato nos termos do art. 

inuição no volume dos serviços este será objeto de 
e será efetuado o pagamento, calculado nos termos do 

TAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO- 

12.1- Como contrapartida para a p rmissão de uso, ocupação e exploração comercial do 
espaço, a permissionária pagar. ao PERMITENTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL, através da SECR:TARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
TURISMO, a importância de sua ofe , a, mediante depósito em conta bancária a ser fornecida 
pelo Setor de Tributos, por meio de 'pagamento de Documento de Arrecadação Municipal —
DAM ou outro ato equivalente a ser iisponibilizado pela SECRETARIA DA FAZENDA. 
12.2. O valor do presente Contrato ao sofrerá reajuste. 
12.3. Na hipótese de sobrevirem fat•s imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impe• itivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato d• príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante •rocedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser resta• -lecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a m nutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, 11, "4" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
12.4. O Pagamento será efetuado 'ela PERMISSIONÁRIA ao MUNICÍPIO DE CASCAVEL, 
no ato da assinatura do contrato. 
12.5. Após o pagamento da outorga ofertada e assinatura do contrato será assinado o Termo 
de Permissão. 

13 — DA ORIGEM DA RECEITA 

13.1 - As receitas decorrentes da 
ONEROSA PARA EXPLORAÇÃO 
SÃO FRANCISCO, NO PERÍODO 

ontratação correrão á conta da PERMISSÃO DE USO 
OMERCIAL (CAMAROTE) DO ESPAÇO DA PRAÇA DE 
O CARNAVAL 2023 DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE 

14 - DOS RECURSOS E IMPUGNA ÕES 

Comissão Permanente de Licitação caberão recursos no 
ntados da intimação do ato. 
igidos a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
tilografada, devidamente arrazoada subscrita pelo 
e comprovará sua condição como tal. 
a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento 

es a Presidente ou a um dos Membros da Comissão 
ITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, no devido prazo, 
fora dele. 

unicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los 

14.1 - Das decisões proferidas pela 
prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS 
14.2 - Os recursos deverão ser di 
interpostos mediante petição d 
representante legal da recorrente, q 
14.3 - Os recursos relacionados co 
das propostas deverão ser entreg 
Permanente de Licitação da PREF 
não sendo conhecidos os interpost 
14.4 - Interposto, o recurso será co 
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no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEI 
14.5 - Decidido o recurso pela 
SECRETARIA DE MUNICIPAL CO 
14.6 -Nenhum prazo de recurso se 
com vista franqueada ao interessada  

14.7 -Na contagem dos prazos excl 
considerar-se-ão os dias consecu 
contrário. 
14.8. Qualquer cidadão é parte I 
irregularidade, devendo protocolar o 
para abertura dos envelopes de h 
responder em até 03 (três) dias úteis 
14.9. Decairá do direito de impugn 
segundo dia útil que anteceder a ab 
comunicação não terá efeito de recu 
14.10. A impugnação feita tempesti 
processo licitatório até o trânsito em 
14.11. Acolhida à petição contra 
realização do certame; 
14.12. Os pedidos de impugnaçã 
encaminhados à Comissão de Li• 
licitacao@cascavel.ce.gov.br. 

omissão, deverá ser encaminhado o resultado à 
PETENTE para que estes tomem conhecimento. 
inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 

ir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 
evos, exceto quando for explicitamente disposto em 

'gítima para impugnar este edital diante de alguma 
}pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
•ilitação, estando a Administração obrigada a julgar e 

r os termos do edital o licitante que não o fizer até o 
dura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 
.r); 
amente pelo licitante não a impedirá de participar do 

úlgado da decisão a ela pertinente; 
ato convocatório será designada nova data para a 

poderão ser protocolados na Prefeitura Municipal e 
ilação ou enviados através do endereço eletrônico: 

; 

, 

15 - DAS PENALIDADES E DAS S NÇÕES 

15.1 - A licitante que, convocada p 
instrumento de contrato, se recusar 
PREÇOS, sem motivo justificado ac 
participação em licitação promovida 
02 (dois) anos. 
15.2 - O atraso injustificado na exec 
prevista no presente Edital, pode 
Contratada será aplicada, ainda, 
promovida pelos órgãos do Municip 
durante o qual estará impedida de c 
15.3 - Em caso de a Licitante ou C 
para licitar e contratar com o Munici 
15.4 - As sanções previstas neste 
desta licitação ou à Contratada, fa 
casos: 

15.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, 
15.4.2 - de 10 (dez) dias da a 

DE IDONEIDADE PARA LICITAR O 
15.5- As sanções de ADVERTÊN 
PARA LICITAR OU CONTRATAR 
juntamente com as de MULTA previ 
15.6 - As sanções de SUSPENSÃO 

la Comissão Permanente de Licitação para assinar o 
a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE 
'ito pela CPL, estará sujeita à suspensão temporária de 
pelos órgãos do Município de Cascavel, pelo prazo de 

ção do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora 
do a PMC rescindir unilateralmente o contrato. A 
pena de SUSPENSÃO de participação em licitação 

o de Cascavel, pelo prazo de 02 (dois) anos, período 
ntratar com o Município de Cascavel. 
ntratada ser reincidente, será declarada como inidônea 
o de Cascavel. 
ditai serão aplicadas pela PMC, à licitante vencedora 
ultada a defesa prévia da interessada nos seguintes 

os casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
rtura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO 
CONTRATAR COM O MUNICIPIO DE Cascavel. 

A, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
OM O MUNICIPIO DE Cascavel poderão ser aplicadas 
a neste Edital; 
de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR 

5 
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E CONTRATAR COM O MUNICÍPI 
licitantes ou aos profissionais que, 
Administração Pública Federal, Esta 

- tenha sofrido condenação d 
no recolhimento de quaisquer tributo 

II - tenham praticados atos ilíci 
III - demonstrem possuir idon 

virtude de atos ilícitos praticados. 
15.7 - Somente após a Contratad 
causados e após decorrido o prazo 
reabilitação perante a própria autorid 
15.8 - A declaração de idoneida 
COMPETENTE do Município de Cas 

DE CASCAVEL, poderão também ser aplicadas às 
razão dos contratos firmados com qualquer órgão da 

ual e Municipal: 
finitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

s visando a frustar os objetivos da licitação; 
idade para contratar com a Administração Pública em 

ressarcir o Município de Cascavel pelos prejuízos 
e SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a 
de que aplicou a sanção. 

e é da competência da SECRETARIA MUNICIPAL 
ave I. 

16— DA TENTATIVA DE FRAUDE 
DITAMES LEGAIS 

IFRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS 

16.1- A tentativa de fraude ou frusta 
proponentes, há qualquer morre 
enquadramento dos mesmos nas sa 
e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, 
devido processo administrativo para 
a aplicação das devidas penalidades 
16.2 - É facultado a Comissão Pe 
quanto a instruções e ditames dest 
fontes legais do instrumento jurídic 
dos atos e ações dos procedimentos 

ão dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
to do presente processo, poderá caracterizar o 
sões dos crimes e penas previstas do Art. 90°, Art. 93° 
e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do 

averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma 
e punições cabíveis. 
anente de Licitação, em qualquer ausência ou omissão 
edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais 
brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer 

do certame. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

— Cascavel — CE ou através do telef 
de 08:00 às 12:00 horas, ficando os 
para vistas e conferência dos interes 
17.2 - As licitantes que optarem p 
Cascavel, deverá arcar com o custo 
17.3 Sem que caiba aos Iicitant 
assegurado à autoridade competent 
17.3.1 - Alterar as condições do pre 
Lei; 
17.3.2 - Revogar a presente licitaç o por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente compron do. 

17.3.2.1 - A autoridade co petente deve anular esta licitação, por ilegalidade, 
mediante parecer escrito e devidam nte fundamentado. 
17.4 -Quaisquer esclarecimentos s rão prestados pela Comissão ou pela PMC, durante o 
expediente normal. 

17.1 - As informações sobre estaação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente 
de Licitação da PMC, na Av. Chance" er Edson Queiroz, 2650 — Rio Novo — CEP: 62.850-000 

ne (85) 3334-2840, de segunda a sexta-feira, no horário 
autos do presente processo administrativo à disposição 
ados. 
r retirar o edital na Sede da Prefeitura Municipal de 
a reprodução gráfica (art. 32, §5°, da Lei n° 8.666/93). 
s qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica 

ente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da 
• 
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17.5 -Fica eleito o foro de Cascav (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste 
Edital. 

Cascavel (CE), 03 de janeiro de 2023. 



 

ESTADO DO CEARÁ 
MUMCiPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO ,PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA 

— DEM LHAMENTO DA DESPESA 

1. OBJETO: Permissão de u 
comercial (camarote) do espaço da 
Município de Cascavel - Ceará. 
2. JUSTIFICATIVA: O Municí 
Referência, para que seja firmado 
Público (Praça São Francisco) duran 
No processo pós-pandemia, onde a 
paralização, nasce a preocupação d 
munícipes o retorno das atividade 
normalidade, a melhoria da saúde 
culturais, sendo o referido evento 
encontro do povo Cascavelense. 
O Carnaval é uma manifestação cul 
históricas arraigadas à tradição po 
atividades com adereços, arte decor 
O município de Cascavel no Ceará, 
variadas nuances. Possui cinco prai 
Sua localização estratégica dista a 
Martins, na capital Fortaleza. Casc 
artesanato. Conhecido mundialment 
decorações de norte a sul do país. 
livres do Nordeste. 
O município que já teve um dos ca 
Ceará, e tem amargado a ausência 
que a festa deixou de ser realizad 
população renda extra durante esse 
quantidade de visitantes que canso 
Sendo assim o turismo foi severame 
outros destinos, como também a falt 
A atual gestão da Prefeitura Municip 
como política de desenvolvimento e 
resgate da cultura do povo, pos 
manifestações populares, reinserind 
evento no calendário cultural de Cas 
O principal objetivo do resgate d 
conseguinte, cascavelense, é o estí 
Igualmente encontra arrimo na voc 

o onerosa e em caráter precário para exploração 
raça de São Francisco, no período do Carnaval 2023 do 

io de Cascavel-CE, vem através deste Termo de 
uma autorização de exploração pelo uso de espaço 
e a realização do tradicional Carnaval de 2023. 
manifestações culturais e o entretenimento tiveram sua 
s gestões municipais em poder proporcionar aos seus 
de lazer e entretenimento, com vistas ao retorno à 

mental e como forma de resgatar as comemorações 
mais tradicional festa desse município e evento de 

ural que é celebrada em todo Brasil, com'fortes raízes 
ular brasileira. A festa compreende um conjunto de 

tiva, música e muita alegria. 
possui uma vocação natural para o turismo, em suas 
na sua extensão litorânea, situada no leste do Ceará. 

enas 60 quilômetros do aeroporto internacional Pinto 
vel tem uma identidade cultural ímpar, que é o seu 
por suas peças em barro e cipó, são destaques em 

conhecida feira de São Bento é uma das maiores feiras 

navais mais consolidados do litoral leste do estado do 
esta celebração desde a pandemia do COVID, ano em 
. Com esse fato, o município deixou de oportunizar a 
eriodo, visto que a celebração do carnaval traz grande 
em serviços e deixam recursos de fora no município. 
te afetado, nestes últimos anos, perdendo espaço para 
de credibilidade e investimento neste setor. 
I de Cascavel, entende que a realização desse evento 
onômico e promoção do turismo local, virá fomentar o 
ibilitando investimentos responsáveis e a volta de 
os antigos blocos carnavalescos, e voltando a inserir o 
avel. 
Ata manifestação popular brasileira, cearense e, por 
ulo e apoio à cultura em suas múltiplas manifestações. 
ção natural desta cidade para as atividades turísticas, 
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cabendo ao poder público incentiv 
econômico, promovendo a infraes 
atividade econômica. 

r o turismo como fator de desenvolvimento social e 
rutura básica necessária à prática dessa importante 

Assim, partindo do pressuposto 
desenvolvimento econômico e soci 
turismo de eventos, que a gestão m 
outorga da iniciativa privada para 
realizador do evento, tendo à r 
financeiro e ônus ao tesouro munici 

Sendo o evento de utilidade pública 
em uma autorização para explor 
possibilidade de realizar o event 
transparente, respeitando os princíp 

ue o Carnaval de 2023 é uni evento relevante ao 
1 (regional, em função da geração de renda oriunda do 
nicipal, tem como alternativa tomar o evento passivo de 
ua realização, tendo o município o papel regulador e 
ponsabilidade na realização, porém, com dispêndio 
I de forma mínima 

de grande vulto, o modelo a ser adotado é enquadrado 
ão de espaço público, que dará ao ente público a 
em parceria, ofertando parte do espaço de forma 
s da legalidade e impessoalidade: 

Desta forma, a prefeitura de Case 
iniciativa privada do Espaço Públi 
2023 que contará com várias atraçõ 

el ICE, fará Autorização para exploração por parte da 
p (Praça São Francisco) para camarotes no Carnaval 
s. 

II — DAS ONDI ÕES DE EXECU ÃO 

A permissão de uso destinar-se-= a garantir ao permissionário a exploração comercial 
dos essa os do evento CARNAVÃL DE CASCAVEL 2023 

1. PRAZO DA PERMISSÃO: De 1 
2. DIAS E PERÍODOS PARA 

COMERCIAL: De 18 de feverei 
a) Os dias de permissão ficarão 
de montagem, ornamentação, o 

de fevereiro a 21 de fevereiro de 2023. 
EALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXPLORAÇÃO 

p a 21 de fevereiro de 2023; 
isponiveis para a empresa contratada para os trabalhos 

ganização, limpeza e desmontagem. 
b) Nenhum vinculo de natureza .empregatícia terá o permissionário e seus empregados 
com a PREFEITURA MUNIC PAL DE CASCAVEL, ficando, ainda, por conta do 
permissionário as despesas c•m taxas, tributos, e demais despesas decorrentes da 
utilização do espaço ou da ativi• ade. 
c) As despesas com água e en rgia elétrica para execução dos serviços ficarão a cargo 
do permissionário. 
d) O permissionário deverá bservar rigorosamente as normas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, n• que se refere às instalações, conservação e limpeza na 
PRAÇA DE SÃO FRANCISCO. 
e) É vedada a utilização do e paço para qualquer outro fim que não o previsto neste 
Edital, sendo vedado, ainda, a1 permissionário, transferir a permissão, locar, sublocar, 
ceder ou emprestar o imóvel, ai da que parcialmente, salvo as hipóteses previstas neste 
Projeto Básico/Termo de referê cia. 
O Só poderão ser efetuadas benfeitorias no espaço a partir de previa e escrita 
autorização da PREFEITURA UNICIPAL, e de acordo com as normas e orientações da 
SECRETARIA gestora, hipóte e na qual, quando autorizadas, se incorporarão ao 
Patrimônio público e não gerará• qualquer direito de indenização ao permissionário. 
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g) O permissionário responder 
Imóvel, ou aos servidores da 
danos causados por seus subor 

, civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao 
REFEITURA MUNICIPAL, a que der causa, ou pelos 
inados, empregados, propostos ou contratados. 

3. LOCAL DA PERMISSÃO: Espa 
4. PRAZO PARA ASSINTURA DO 
5. PAGAMENTO: Como contrapa 

comercial do espaço, a pe 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, 
mediante depósito em conta ba 
pagamento de Documento de A 
ser disponibilizado pela SECRE 
a) O Pagamento será efetuado 

no ato da assinatura do cont 
b) Após o pagamento da outo 

Termo de Permissão 

o da Praça de São Francisco — Centro — Cascavel/Ce. 
CONTRATO: Até 05 (cinco) dias corridos. 
ida para a permissão de uso, ocupação e exploração 
issionária pagará ao PERMITENTE/PREFE1TURA 

través da SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA, 
ária a ser fornecida pelo Setor de Tributos, por meio de 
ecadação Municipal — DAM ou outro ato equivalente a 
RIA DA FAZENDA. 

ela PERMISSIONÁRIA ao MUNICÍPIO DE CASCAVEL, 
to 

pa ofertada e assinatura do contrato será assinado o 

— DOS PRE OS OFER ADOS E DA FORMULA ÃO DA PROPOSTA 

1. Na proposta de preços dever 
quantidade solicitada, o valor u 
extenso, já considerando toda 
demais despesas que incidam di 
estejam nestes documentos; 

2. A Secretaria Municipal poderá 
adjudicação e homologação 
especificações mínimas do item 

3. A execução dos serviços licit 
totalidade, de acordo com a n 
contratação, mediante a expe 
Secretaria Gestora, constando a 

constar as especificações detalhada do item, tipo e 
itário e total, em moeda nacional, em algarismo e por 
as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e 

eta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não 

e valer da análise técnica do item proposto, antes da 
a licitante, para verificação do atendimento das 
onstante no Projeto Básico/Termo de Referência. 

dos poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
cessidade do órgão interessado durante o prazo de 
ição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela 
uantidade dos serviços a serem executados. 

IV — DA FORMALIZAÇÃO DO CON RATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

1. As obrigações decorrentes da 
dos respectivos contratos, sub 
representada pelo Secretário(a) 
observará os termos das Leis co 

2. O Licitante Vencedor terá o pra 
para subscrever o contrato. Este 
quando solicitado pelo Licitante 
justo motivo aceito pelo Municípi 

3. A recusa injustificada ou a car 
Contrato, no prazo estabeleci 
previstas. 

4. O contrato só poderá ser alterad 
8.666193. 

resente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
critos pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
.Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que 
respondentes. 
o de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
encedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
de CASCAVEL-CE. 

ncia de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
o, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades 

em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 

	•~•~1111~11111~ 	Affiffinl~~~~ 
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O contrato produzirá seus juríd 
vigerá por 60 (sessenta) dias, no 
A formalização dos contratos 
serviços quando expedida a com 
A gestão e fiscalização do contr 
ou a quem este designar, deven 
e consonância ao que dispõe o 

cos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93. 

gera ao contratado a obrigação de execução dos 
etente ORDEM DE SERVIÇOS. 

to caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria 
o ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
rt. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

5.  

6.  

7.  

V DAS OBRIGA ÕES 

1. 
a)  
b)  

DA CONTRATANTEIPERMITE 
Exercer a fiscalização da execu 
Assegurar o livre acesso da C 
devidamente identificados, a to 
serviços licitados, prestando-I 
eventualmente, forem solicitado 
Efetuar o pagamento conforme 

DA CONTRATADA/PERNIISSI 
executar os serviços licitados 
observando ainda todas as nor 
serviços, responsabilizando-s 
descumprimento de qualquer cl 
assumir a responsabilidade pel 
ônus de origem federal, estadua 
extrajudiciais, sejam trabalhist 
execução do contrato que lhes 
decorrência da execução dos se 
a reparar, corrigir, remover ou s 
do contrato em que se verificare 
responsabilizar-se pelos danos 
decorrentes de sua culpa ou do 

 

E: 
o do contrato; 
NTRATADA/PERMISSIONARIA e de seus prepostos, 

os os locais onde se fizer necessária a execução dos 
e todas as informações e esclarecimentos que, 

 

c) 

2. 
a) 

b) 

invencionado em clausula contratual. 

dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
'as técnicas que eventualmente regulem a execução dos 

ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
sula ou condição estabelecidas; 
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
s, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
ejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
iços; 

'bstituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
vícios, defeitos ou incorreções; 

causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
o na execução da execução dos serviços, não excluindo 

 

 

e)  

f)  

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

e) indicar preposto, aceito pela Ad 
As decisões e providências q 
contratado deverão ser comuni 
das medidas convenientes; 

o aceitar, nas mesmas condições 
na execução dos serviços, até 
contrato, na forma do § 1° do a 

g) executar os serviços de forma a 
h) Cumprir, dentro dos prazos es 

Municipal, compatíveis com o o 
i) deverá manter sigilo acerca d 

junto aos Poderes, órgãos ou e 
em forma de relatório à Prefeitu 
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inistração, para representá-lo na execução do contrato. 
e ultrapassarem a competência do representante do 
adas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 

egistradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
igo 65 da Lei n° 8.666/93; 
não comprometer as atividades do MUNICÍPIO; 
abelecidos, as obrigações definidas pela Administração 
feto do Contrato 
s informações colhidas junto a Prefeitura Municipal ou 
tidades previdenciárias e fiscais, repassando-as apenas 

a; 
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j) Permitir acesso dos superviso 
permanentemente sejam design 
execução dos serviços prestado 

k) prestar os esclarecimentos que f 
obriga a atender prontamente, 
por escrito, de qualquer anormali 

I) Fornecer, quando solicitado, inf 
Controle e Gestão do Município; 

m) dispor-se a toda e qualquer fis 
serviços, assim como ao cumpri 

n) prover todos os meios necessá 
dos serviços, inclusive conside 
natureza; 

o) comunicar imediatamente ao MU 
bancária e outros julgáveis nece 

p) possibilitar ao MUNICÍPIO efet 
condições para atendimento do o 

q) substituir em qualquer tempo e 
(vinte e quatro) horas úteis da r 
Administração; 

r) manter, sob as penas da lei, o 
informações, documentos, esp 
MUNICÍPIO, de que venha a to 
confiados, sejam relacionados o 

s) manter, durante a vigência do c 
exigidas no Edital relativo à Iicit 
Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8. 
CONTRATADA. 

t) No caso de constatação da inad 
e exigências especificadas no 
Proposta do Contratado, o Con 
(vinte e quatro) horas ser adequa 

u) Assegurar o acesso ao espaço 
MUNICIPAL, no exercício da fi 
entidades de fiscalização, notad 

v) Não realizar intervenções que co 
w) Não afixar, e não permitir que q 

de propaganda que contrarie às 
x) Atender todas as exigências da v 
y) Deverão existir aparelhos de 

comercialização de produtos ali 
z) Todos os recipientes para cole 

externa do espaço, em númer 
Providos de tampo, bem cora 
Recipientes descartáveis; 

aa) Todas as pessoas que vierem a 
à natureza do serviço (EPI); 

es, auditores e avaliadores que eventualmente ou 
dos pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar a 

rem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
em como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e 
ade que verificar quando da execução do contrato; 
rmações ao Controle Interno e demais instancias de 

alização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos 
ento das obrigações previstas no contrato; 
os à garantia da plena operacionalidade da execução 
dos os casos de greve ou paralisação de qualquer 

ICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
ários para recebimento de correspondência; 
r vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
jeto contratual; 

em qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
cusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela 

ais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
cificações técnicas e comerciais dos materiais do 
ar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
não com a execução dos serviços; 
ntrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
reão da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do 
6/93, que será observado, quando dos pagamentos à 

'quação da execução dos serviços prestados às normas 
rojeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na 
atante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 
os às supracitadas condições; 

bjeto desta permissão aos servidores da PREFEITURA 
,calização do contrato, bem como aos servidores das 

ente os da Vigilância Sanitária; 
prometam a boa aparência do local; 

alquer pessoa afixe, cartazes, folders ou qualquer tipo 
osturas municipais; 
gilância sanitária; 
efrigeração e/ou resfriamento para armazenamento, 
enticios perecíveis ou alteráveis; 

de resíduos, que deverão existir na área interna e 
razoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza 
ter acondicionados sacos de lixo apropriados, ou 

rabalhar no espaço deverão utilizar vestuário Adequado 
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bb) O lixo deverá ser disposto adequadamente em recipientes de fácil limpeza, em sacos 
Plásticos (devem ser providos c m tampas acionadas por pedal), obedecendo às normas 
da Coleta Seletiva. 

VI-- DOS QUANTITATIVOS 

    

VALOR MINIMO 

UNID. QUANT. • ESTIMADO PELA  
PERMISSÃO DE 

USO 

  

DESCRIÇÃO 

 

ITEM 

  

   

    

Permissão de uso oneros 
precário para explora 
(CAMAROTE) do espaço 
Francisco, no período do C 
Município de Cascavel —
18/02/2023 a 21/02/2023. 

01 

e em caráter 
ao comercial 
: praça de São 
rnaval 2023 do 
eará nos dias 

Serviço 01 10.000,00 

VALO - TOTAL 10.000,00 

1. DETALHAMENTO DOS SERV 
1.1. Os serviços deverão aten 
determinadas, sendo: 
a) MONTAGEM: 
A montagem da estrutura do Cam 
Praça de São Francisco. 
A Permissionária fará e deverá c 
do contrato seguindo as norm 
estruturais, pesos, medidas, carga 
b) PESSOAL E LOGiSTICA DE M 
É de responsabilidade da Permis 
fim de suprir as Necessidades de 
cena, bem Como transporte, hos 
inteira Responsabilidade o trans 
Consequente retirada dos mes 
Equipamentos, sob sua restrita re 
c) DESMONTAGEM; 
A desmontagem será feira pela 
responsabilidade toda a seguranç 

2. DA EXPLORAÇÃO ECONOMI 

a) CAMAROTES 

Os camarotes na localidade são 
locar, sublocar, ceder ou em 
permissionário. 
O permissionário poderá cobrar, 
camarotes e áreas VIPS, pertenc 

ÇOS: 
p er as exigências e especificações mínimas abaixo 

rote deverá acontecer do dia 18/02/2023 a 21/02/2023 na 

cluir a montagem dos equipamentos descritos no objeto 
s de segurança, mínimas e máximas (Capacidades 
elétricas, etc.) 
NTAGEM; 

ionária, o fornecimento de material humano qualificado, ai 
ontagem e desmontagem de todos os equipamentos em. 

edagem e alimentação desta equipe. É também de sua 
orte de todo o equipamento até o local determinado e 
os. A permissionária deverá manter a guarda dos 

Ponsabilidade durante a realização dos eventos. 

ermissionária após o término do Evento, ficando sob sua 
dos equipamentos. 

A DO ESPAÇO 

e inteira responsabilidade do permissionário, que poderá 
restar a terceiros, cujos dividendos pertencerão ao 

gressos para acesso das pessoas aos espaços do evento, 
ndo ao mesmo os dividendos pela exploração econômica. 

11.11•111/~~1 	 NI•111111.1.N. 	 

  

	NIZER 	 Will/1~1.11~~INN. 
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ômico e Turismo. 
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Secreta 
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Vil — REQUISITOS MÍNIMOS: 

1. SÃO REQUISITOS MÍNIMOS Á RTICIPAÇÃO DO CERTAME: 
1.1 - Relativa à QUALIFICAÇÃO T CNICA OPERACIONAL e TÉCNICA PROFISSIONAL: 
1.1.1. Certidão de Registro e quita ao de pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronom a - CREA, e que conste responsável(eis) técnico(s) na 
área de engenharia civil e elétrica d empresa, com aptidão para desempenho de atividades 
pertinentes ao objeto da licitação e se tratando de empresa com sede em outro estado o 
registro ou inscrição na entidade pr l'issional competente deverá portar o visto no CREA/CE 
na forma da resolução CONFEA n°4 3 de 27 de junho de 1997. 
1.1.2 — Atestado de qualificação téc ica, expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 
Privado, com identificação e fir a reconhecida do assinante, acompanhado do seu 
respectivo documento contratual, onnprovando estarem compatíveis em características, 
prazos e quantidades, para desemp nho da atividade do objeto desta licitação. 
1.1.3- Certidão de Registro e quitaç o do Profissional área de engenharia civil e elétrica junto 
ao Conselho Regional de Engenhar' , Arquitetura e Agronomia — CREA. 
1.1.4— O(s) profissional(is) respons vel(is) técnico(s) na área de engenharia civil e elétrico 
detentores do(s) atestado(s) de ca acidade técnica apresentado(s) pela licitante para esta 
licitação deverão participar perma entemente dos serviços objeto. Para tanto a licitante 
deverá juntar declaração expressa ssinada pelo(s) responsável(eis) técnico(s) na área de 
engenharia civil da empresa, det ntor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s) com firma 
reconhecida, informando que o(s) esmo(s) concorda(m) com a inclusão de seu(s) nome na 
participação permanente dos servi os na condição de profissional responsável técnico na 
área de engenharia civil. 
1.1.5 - Entende-se, para fins do ditai, como pertencente ao quadro permanente: sócio, 
diretor, responsável técnico ou pres dor de serviços. 
1.1.5.1 - A comprovação de vincula ão ao quadro permanente da licitante será feita: 
a) Para sócio, mediante a apre entação do ato constitutivo, estatuto, contrato social 
consolidado ou contrato social e tod s os aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apres ntação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao &g o competente. 
c) Se o responsável técnico não fo , sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará 
mediante a apresentação da cópia :da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - 
devidamente assinada. 
d) Contratos de prestação de serviç 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho foi desenvolvido m consonância com as Normas para Avaliação de 

Imóveis Urbanos da ABNT — Associação B asileira de Normas Técnicas, N2  14.653-1 e N2 14.653-2. 

Os profissionais responsáveis por est Laudo são Engenheiros civis registrado no CREA-CE e 

legalmente habilitados pelas: 

• Lei Federal 5.194 de 24/12/66 

• Resolução N2  218 do Conselh Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — 

CONFEA. 

2. OBJETO 

Este Laudo tem como objeto, a permi,ão de uso onerosa para exploração comercial 

(camarote) do espaço da praça de São Frncisco, no período do carnaval 2023 do município de 

Cascavel/CE. 

3. INTERESSADO 

• NOME: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL. 

• CNP.I: 07.589.369/0001-20 

• Prefeitura Municipal de Cascavel 

• Endereço: Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Rio Novo/ Cascavel-CE, 

CEP 628520-000. 

4. PROPRIETÁRIO 

• NOME: PREFEITURA MUNI IPAL DE CASCAVEL. 

• CNPJ: 07.589.369/0001-2 

• Endereço: Av. Chanceler E son Queiroz, 2650, Rio Novo/ Cascavel-CE 

CEP 628520-000. 

5. OBJETIVO 

Este laudo tem por finalidade determinar k-.1 provável Valor de Mercado do objeto, assim tendo 

parâmetros para calcular o valor do alug9el. 

O presente relatório obedece criteriosambnte aos princípios fundamentais descritos a seguir: 

Av. Chanceler Edson 	iroz, 2650 — Rio Novo — Cascavel — Ceará. 
CEP: 62.86 -000 — PABX• (85) 3334 — 2840 
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8. VISTORIA DO LOGRADOURO 

a) CARACTERÍSTICAS DA REGIÃO 

O espaço avaliado está localizado as mar ens da Avenida Chanceler Edson Queiroz, Bairro Rio 

Novo, Cascavel-ce, situado na praça São rancisco em um dos principais logradouros desta cidade. 
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o 

• O imóvel avaliado foi con 

responsabilidades de qua 

• O trabalho foi elaborado 

capítulo. O uso para outr 

extração parcial de dados 

• Consideramos que todas 

plantas, matriculas, certid 

correspondem à situação 

• No presente relatório, foi 

terceiros, sendo que as fo 

• O presente trabalho foi el 

objetivo já descrito. Porta 

reproduzido ou utilizado 

consentimento e aprovaç 

iderado livre e desembaraçado de ônus ou 

iuer natureza, foro ou pensão, inclusive de hipotecas; 

bedecendo à finalidade especifica definida neste 

'finalidade, para data base diferente da especificada ou 

sem o texto completo não apresenta confiabilidade; 

s informações fornecidas pelo proprietário, como 

es, notas, entre outros, são consideradas legítimas e 

tual do objeto de avaliação; 

ssumido como corretas as informações recebidas de 

tes das mesmas estão contidas no referido relatório; 

borado unicamente para uso do solicitante, visando o 

to, este relatório não deverá ser publicado, circulado, 

ara outra finalidade, que não a já mencionada, sem 

o do seu Responsável Técnico. 

i 

6. ESPECIFICAÇÃO DA AVALIAÇÃO 

O resultado obtido situou-se dentro de ulina realidade de mercado, capacitando-se a subsidiar com 

segurança, eventual negociação e transa•ão do imóvel objeto. 

7. PRESSUPOSTOS 

Para desenvolvimento e detalhamento d• trabalho avaliatório foram desenvolvidos os seguintes 

O procedimentos: 

a) Vistoria de imóvel e da região ge•econômica; 

b) Verificação das características di ensionais do terreno; 

c) Verificação de estado de conserv 
i
ção, com vista ao nivelamento com o mercado; 

d) Pesquisa de mercado relativa a r-idências e prédios comerciais, ofertadas e/ou vendidas 

na área de influência do imóvel; 

e) Estimativa do valor da reforma se viços decorrentes do item "c", acima; 
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b) CARACTERÍSTICAS DO TERRENO 

FORMATO: REGULAR 

N2  DE FRENTES: 1 (uma) — Para a Avenida 

Dimensões e confrontantes: 

Chanceler Edson Queiroz (Norte) 

Orientação Limite Medidas(m) 1 
Norte Frente 45,00 

Leste Lado Direito 8,00 

Sul Fundos 45,00 

Oeste Lado Esquerdo 8,00 

o 	
Área do Terreno: 

Melhoramentos públicos existentes no 1 gradouro: 

As ruas são dotadas de: 

(X) Rede Pública de Água Tratada 

(X) Serviço de Coleta de Lixo 

(X) Rede de Telefonia 

(X) Pavimentação do Tipo Paralelepípedo Asfalto 

(X) Iluminação Pública. 

c) VISTORIA DAS BENFEITORIAS 

Trata-se de um Logradouro Público. 

As principais características construtivas 

o Pisos: Pavimentação em paralelepípedo n 

tosca nas Ruas Jornalista João Lopes e M 

Postes: Em Aço; 

Luminárias: Refletores com Lâmpadas em LED e Luminária Publica em LED Unicoba 200w. 

Instalações: Elétricas e hidráulicas. 

9. METODOLOGIA 

bz 

o: 

Av. Chanceler Edson Queiroz; Pavimentação em Pedra 

rinheiro Antônio Silva; Piso intertravado na Praça. 

ção de custo para determinar o valor de mercado 

utros assemelhados quanto as características físicas, 

Adotou-se o método de cornou 

comparando o imóvel diretamente com 

localização, vocação e tendências de us 

O valor de referência para o alug 

especialistas oscila entre 0,5% e 0,7% d 

respectivamente 6% e 8,5% ao ano. 

el foi calculado com percentual aceito entre os 

valor do imóvel ao mês, o que corresponde a 

Av. Chanceler Edson Qu iroz, 2650 — Rio Novo — Cascavel — Ceará. 
CEP: 62.86 000 — PABX: (85) 3334 — 2840 

CNPJ: 07.589.369/0001-20 
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10. AVALIAÇÃO DO LOGRADOUR 

Trata-se de uma área aproximada 'e 360,00 m2  e constatou-se através de pesquisas de 

mercado realizada em logradouros semel antes na mesma localidade estimam um valor de R$ 

2.500,00 por dia. 

Sendo o período de 18 de fevereir' de 2023 a 21 de fevereiro de 2023. 

• VALOR DO ALUGUEL POR IA: R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais). 

• VALOR DO ALUGUEL POR DIAS: R$ 10.000,00 (Dez mil reais). 

11. CONCLUSÃO 

Fixaremos o valor provável do logr douro, no estado em que se encontra hoje, no valor 

arredondado de R$ 2.500,00 (Dois mil e q inhentos Reais) por dia. 

O valor apresentado para o imóvel efere-se ao pagamento à vista, na data deste laudo. 

O valor do cálculo para o aluguel r ferente a 1 dia é de: 

Valor do aluguel — R$ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos Reais) 

O valor calculado para o aluguel referent= há 4 dias é de: 

Valor de aluguel — R$ 10.000,00 (Dez mil • eais) 

Data da Vistoria: 29/12/2022 

Data do Laudo: 30/12/2022 

Nada mais havendo a ser esclareci o, damos por encerrado o presente laudo que se 

compõe 7 (sete) folhas computadorizada 

Av. Chanceler Edson Queiras, 2650 — Rio Novo — Cascavel — Ceará. 
CEP: 62.860 000 PABX: (85) 3334 — 2840 

Cl: 07.589.369/0001-20 
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Localizaçã da Área no Google maps 

o 

SE ERISMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Cascavel/CE, 30 de Dezembro de 2022. 

NÍVEA MARIA BERNARDO DO NASCIMENTO 

Á lCL4 ai4: 
CAS DE FREITAS SANTIt O 

ENGENHEIRO CIVIL 
RN P: 0616133898 
CREA: 326816-CE 

o 

i 
1 

Av. Chanceler Edson Que iroz, 2650 — Rio Novo — Cascavel — Ceará. 
CEP: 62.86 000 — PABX: (85) 3334 — 2840 

CNP.: 07.589.369/0001-20 

1 



ï 
1 

f e Is I 



CPF/CNPJ: 07.589.369/0001-20 

N°: 2650 

CEP: 62950000 

ART Vinculada: CE20200598337 

Página 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART CREA-CE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
ART OBRA / SERVIÇO 
No CE20221129640 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

1. Responsável Técnico 	  

LUCAS DE FREITAS SANTIAGO 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL, MBA EM GERENc. DE OBRAS E TECNOLOGIA DA 
CONSTRUÇÃO 

	 2. Dados do Contrato 	  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

AVENIDA CHANCELER EDSON QUEIROZ 

Complemento: 	 Bairro: RIO NOVO 

Cidade: CASCAVEL 	 UF: CE 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 

Valor: R$ 0,00 	 Tipo da contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

3. Dados da Obra/ServIço 	  

AVENIDA CHANCELER EDSON QUEIROZ 	 S/N 

Complemento: 	 Bairro: RIO NOVO 

Cidade: CASCAVEL 	 UF: CE 	 CEP: 62850000 

Data de início: 19112/2022 	 Previsão de térrnin'r: 29112/2022 	Coordenadas Geográficas: -4.133437. -38.241943 

Finalidade: 	 Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 	 CPF/CNPJ: 07.589.369/0401-20 

	 4. Atividade Técnica 	  

14 - Elaboração Quantidade 	 Unidade 

1 9 - Avaliação > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇOES > #1.7.9 - DE 'MOVEIS 	 360,00 	 m2 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 
	5. Observações 	  

Art referente ao laudo de avaliação de espaço público na praça são franclsco para permissão de uso onerosa no período do carnaval de 2023. 

	 6 Declarações 	  

	 7. Entidade de Classe 	  

NENHUMA-NÃO OPTANTE 

	 8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

 

Airotr /4  L„1-1  

 

  

 

LUCAS DE FREITAS SANTIAGO - CPF: 062.A98.313-32 

 

de 	 de 

   

       

Local 
	

data 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL - CNN: 07.589,35910001.20 

9 Informações 	  

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentaç.% do comprovante do pagamento ou conforênda no sita do Crea. 

• 0 comprovante de pagamento deverá ser apensado para comprovação de quitação 

10 Valor 	  

Valor da ART: R$ 88.78 
	

Registrada em: 29/1212022 	Valor pago: R$ 88,78 
	

Nosso Número: 8215826050 

A autenflddade desta ART pode sim vertficada em: https://crea-ce.altac.com.bripubtled. com  a chave: y5zZ1 
Impresso em: 10/01/2023 às 0827:27 por: , tp: 4025,37,78 

%NivAv.creace.oto.br 	raleconoscorZcreace.org.br  

Tel: (85) 345!-5800 	Fax: (85) 3453-5804 
CREA:CE 

C~ 



VALOR TOTAL , 

ITEM . 	 DESCRIÇÃO 	 UNID. : QUANT. OFERTADO PELA PERMISSÃO DE 
USO 

Permissão de uso oneros 
precário para exploraç 
(CAMAROTE) do espaço d 
Francisco, no período do C 
Município de Cascavel – 1 

18/02/2023 a 21/02/2023. 

01 

e em caráter 
o comercial 
praça de São 
naval 2023 do 
eará nos dias 

Serviço 01 

VALOR OTAL 

 

E TADO DO CEARÁ 
M NICíPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃI PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO II 
MODELO E PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Permanente de Licitaç o da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL. 

Processo: TOMADA DE PREÇOS ° XX.XX.XX/2023-TP 
Data e Hora de Abertura: 
Razão Social: 	CNPJ: 
Endereço: —CEP: 
Fone: 	Fax: 	 
Banco: 	Agência N.°: 	 onta Corrente n.°: 

às 	horas 

   

OBJETO: Permissão de uso one 
(CAMAROTE) do espaço da praç 
Município de Cascavel – Ceará nos 
em anexo ao Edital. 

• sa e em caráter precário para exploração comercial ' 
de São Francisco, no período do Carnaval 2023 do 

dias 18/02/2023 a 21/02/2023, conforme Projeto Básico 

VALOR GLOBAL: R$ 	  
--). 
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇO : conforme Projeto Básico em anexo ao Edital. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (se senta) dias. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 

obrigações contidas no anexo I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA deste 
edital. 

• Independente de declaração e pressa fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas ¡necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com: 

- encargos sociais, trabalhistas, pl evidenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, bem comc encargos decorrentes de fenômeno da natureza, da 
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gera dos direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, r.° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: 4- 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF nu 06.920.253-2 



  

 

ESTADO DO CEARÁ 
M IdPio DE CASCAVEL 

COMISSÃ PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Local/Data:  	de 	 de 	  

Aãsinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: wm+cascavel.ce.gov.br 1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ no 07.569.36910001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 
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E TADO DO CEARÁ 
M NICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃI PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1 	ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

   

OUTORGANTE:<NOME DA EMPR 
seu (titular, sócio, diretor ou rep 
estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CRE 
profissão, RG, CPF e endereço). 

SA, -CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por 
sentante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, 

ENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 

PODERES: O outorgante confere a 
junto a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PREÇOS N° XX.XX.XX12023-T 
durante o procedimento os docum 
habilitação e proposta de preços e, 
os demais atos pertinentes ao cert 
ao fiel cumprimento deste mandat 
artigo 675 do Código Civil está ob 
outorgado. 

outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo 
E CASCAVEL, Estado do Ceará, relativo a TOMADA 

, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar 
ratos de credenciamento, envelopes de documentos de 
ssinar toda a documentação necessária e praticar todos 
e em nome da Outorgante que se fizerem necessários 
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do 

igado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo 

(data) 

(representante legal) 

Av. Chanceler Edson Queiroz, 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 

CNPJ n° 07. 

i. 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
.cascavel.ce.gov.br 1 E-mail: licitacaogcascavel.ce.gov.hr  

89.369/0001-20 1 CGF IV 06.920.253-2 



• E TARO DO CEARÁ 
MU ICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃ • 'PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO III 
MODELO DE ROCURAÇÃOIDECLARAÇÕES 

ITEM 02 — MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: Permissão de uso oner 
(camarote e bar) do espaço da pra 
Município de Cascavel - Ceará, conf 

sa e em caráter precário para exploração comercial 
a de São Francisco, no período do Carnaval 2023 do 
ime Projeto Básico em anexo ao Edital. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no C PJ n° 	, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a) 	 1 	, portador(a) da Carteira de Identidade 
na 	  e do CPF na 	 , DECLARA, para fins do disposto na 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 que: 

a) sob as penas da lei, para todos 
para fins de prova em processo licita 
que, em cumprimento ao estabelecid 
28/1011999, e ao inciso XXXII!, do a 
de 18 (dezoito) anos em trabalho no 
16 (dezesseis) anos em trabalho 
(quatorze) anos. 

fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
brio, junto ao Município de Cascavel, Estado do Ceará, 

na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
igo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores 
orno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
gum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

b) sob as penas da lei, para todos o 
para fins de prova em processo licita 
que concorda integralmente com os t 

fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
rio, junto ao Município de Cascavel, Estado do Ceará, 

mios deste edital e seus anexos; 

iente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
im que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
o art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

ade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

epresentante legal) 

c) que inexiste qualquer fato superve 
presente certame licitatório, bem as 
ocorrências posteriores, nos termos 

Pelo que, por ser a expressão da ver 

( 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: ww 

CNP].  n° 07.58 

650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
icascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br 
.369/0001-20  1 CGF n° 06.920.253-2 
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TADO DO CEARÁ 
ICtPIO DE CASCAVEL 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

MODELO DE 
ANEXO III 

ROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03 — MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: Permissão de uso oner 
(camarote e bar) do espaço da pra 
Município de Cascavel - Ceará, conf 

	 , inscrito no C 
legal 	o(a) 	Sr(a) 	  
n2 	  e do CPF n2  
TOMADA DE PREÇOS N° 

a) esta empresa utiliza como e-mail 
(e-mail digitado), o qual se confir 
escrito a punho). 

sa e em caráter precário para exploração comercial 
a de São Francisco, no período do Carnaval 2023 do 
rme Projeto Básico em anexo ao Edital. 

DECLARAÇÃO 

PJ n° 	, por intermédio de seu representante 
portador(a) da Carteira de Identidade 

, DECLARA, para fins do disposto na 
— TP que: 

ficial o seguinte endereço: 	  
a 	  (o mesmo e-mail 

b) que as correspondências enviad 
inequívoca de convocação para assi 

c) que na hipótese de não atendim 
mail a empresa declarante ficar c 
Contrato com aplicação das penalid 
convocatório.  

s ao supramencionado endereço servirão como prova 
atura do Contrato. 

nto, do requerido ou disposto envio do referenciado e- 
ente do descumprimento dos termos deste edital e 
des previstas na legislação em vigor bem como no ato 

Pelo que, por ser a expressão da ver ade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

epresentante legal) 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n 2650 I Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 	.cascavel.ce.gov.br 1 E-mail: licitacaogcascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07,5 9.36910001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



 

E TADO DO CEARÁ 
M ICiPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

I ANEXO IV 
NOTA DO CONTRATO 

N° 

Contrato de Permissão de Uso firmado 
entre o Município de Cascavel, através 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

e 	a 	Empresa 
 , cujo objeto 
é a Permissão de uso onerosa e em 
caráter precário para exploração 
comercial (camarote e bar) do 
espaço da praça de São Francisco, 
no período do Carnaval 2023 do 
Município de Cascavel - Ceará, 
conforme Projeto Básico em anexo 
ao Edital, 

O Município, por meio da PREFEI 
meio da PREFEITURA MUNICIPA 
Chanceler Edson Queiroz, 2650 —
CNPJ sob o N.° 07.589.369/0001 
neste ato representado(a) pelo(a 
apenas denominada de CONTRA 
 , estab 
	  e C.G.F. sob o 
portador(a) 	do 	CPF 
CONTRATADA/PERMISSIONÁRI 
resultado da Licitação procedida d 
acordo com as normas gerais da L 

RA MUNICIPAL DE CASCAVEL, Estado do Ceará, por 
, pessoa jurídica de direito público interno, sediada a Av. 
io Novo — CEP: 62.850-000 — Cascavel — Ce, inscrita no 
0, através da 	  
Exmo(a). Secretário(a), Sr. 	  

.ANTE/PERMITENTE, e de outro lado a pessoa jurídica 
lecida na 	 , inscrita no CNPJ sob o n.° 
o neste ato representada por 	_, 
o apenas 	denominado 	de 
, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o 
TOMADA DE PREÇOS N° XX.XX.XX/2023-TP, tudo de 

i 8.666/93 e atualizada pelas Leis n° 8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUN 'AMENTO LEGAL 

1.1 - O presente CONTRATO tem 
TOMADA DE PREÇOS N°   
onerosa e em caráter precário 
Praça de São Francisco, no p 
Ceará, conforme Projeto Bási 
homologada pelo respecti 
CONTRATADA/P ERM I SS I ONARI 
independentemente de transcrição 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OB 

orno fundamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações e a 
— TP cujo objeto é a Permissão de uso 

para exploração comercial (camarote) do espaço da 
ríodo do Carnaval 2023 do Município de Cascavel - 
o em anexo ao Edital e seus Anexos, devidamente 
oo 	Secretário 	Municipal, 	a 	proposta 	da 

tudo 	parte 	integrante 	deste 	contrato, 

ETO DO CONTRATO 

2.1- O objeto da presente avenç 
para exploração comercial (ca 
período do Carnaval 2023 do M 

I 

é a Permissão de uso onerosa e em caráter precário 
arote) do espaço da Praça de São Francisco, no 

nicípio de Cascavel - Ceará, em execução indireta, sob 

Av. Chanceler Edson Queiroz n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: 	.cascavel.ce.gov.br 1 E-mail: lidtacao@cascavelce.gov.br  

CNPJ n° 0 .589.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 
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ICÍPIO DE CASCAVEL 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

E 
MU 

COMISSÃ 

regime de empreitada por preço G OBAL, na conformidade do Projeto Básico/Termo de 
Referência, parte integrante deste in trumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PAC AMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 - Como contrapartida para a p 
espaço, a permissionária pagar 
CASCAVEL, através da SECRETA 

 ), mediante depósito e 
por meio de pagamento de Docu 
equivalente a ser disponibilizado pel 
12.2. O valor do presente Contrato n 
12.3. Na hipótese de sobrevirem fat 
incalculáveis, retardadores ou impe 
força maior, caso fortuito ou fato do 
extracontratual, poderá, mediante p 
situação e termo aditivo, ser restab 
entre os encargos do contratado e a 
do fornecimento, objetivando a ma 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d' 
12.4. O Pagamento será efetuado p 
no ato da assinatura do contrato. 
12.5. Após o pagamento da outorga 
de Permissão.  

fissão de uso, ocupação e exploração comercial do 
PERMITENTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE ao 

IA MUNICIPAL DA FAZENDA, a importância de R$ 
conta bancária a ser fornecida pelo Setor de Tributos, 

ento de Arrecadação Municipal — DAM ou outro ato 
SECRETARIA DA FAZENDA. 
o sofrerá reajuste. 
s imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
itivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
pcedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
lecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
retribuição da Administração para a justa remuneração 
utenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
la PERMISSIONÁRIA ao MUNICÍPIO DE CASCAVEL, 

fertada e assinatura do contrato será assinado o Termo 

E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

o de vigência de 60 (SESSENTA) DIAS, podendo ser 
rma do artigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 

ÃO DOS SERVIÇOS 
	 sp, 	  
S:A permissão de uso destinar-se-á a garantir ao 
I dos espaços do evento CARNAVAL DE CASCAVEL 

Espaço da Praça de São Francisco — Centro — 

de 	 a 	de 	 de 2023. 
níveis para a empresa contratada para os trabalhos de 
o, limpeza e desmontagem. 

egatícia terá o permissionário e seus empregados com 
CAVEL, ficando, ainda, por conta do permissionário as 
is despesas decorrentes da utilização do espaço ou da 

gia elétrica para execução dos serviços ficarão a cargo 

	WIIRINIIINMPINP~M■ 	  

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 

4.1- O presente instrumento terá pr 
prorrogado, a critério das partes, na 
consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALI 

5.1 - DAS ORDENS DE SERVIÇ 
permissionário a exploração comerei 
2023: 
5.1.1, LOCAL DA PERMISSÃO: 
Cascavel/CE. 
5.1.2. PRAZO DA PERMISSÃO: De 

Os dias de permissão ficarão disp 
montagem, ornamentação, organiza 
b) Nenhum vínculo de natureza emp 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE CA 
despesas com taxas, tributos, e dem 
atividade. 
c) As despesas com água e ene 
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do permissionário. 
d) O permissionário deverá observar rigorosamente as normas da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL, no q e se refere às instalações, conservação e limpeza na 
PRAÇA DE SÃO FRANCISCO. 
e) É vedada a utilização do espaço para qualquer outro fim que não o previsto neste 
Edital, sendo vedado, ainda, ao perrOissionário, transferir a permissão, locar, sublocar, ceder 
ou emprestar o imóvel, ainda que rOrcialmente, salvo as hipóteses previstas neste Projeto 
Básico/Termo de referência. 

Só poderão ser efetuadas 1lDenfeitorias no espaço a partir de previa e escrita 
autorização da PREFEITURA MUNICIPAL, e de acordo com as normas e orientações da 
SECRETARIA gestora, hipótese na dual, quando autorizadas, se incorporarão ao Patrimônio 
público e não gerarão qualquer direit de indenização ao permissionário. 
g) 	O permissionário responder , civil e criminalmente, pelos prejuízos causados ao 
imóvel, ou aos servidores da PREF ITURA MUNICIPAL, a que der causa, ou pelos danos 
causados por seus subordinados, empregados, prepostos ou contratados. 
5.1.4. No caso de constatação da 'inadequação na execução dos serviços às normas e 
exigências especificadas neste Editall  e na Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prato máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento. 
5.2- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
5.3- Os serviços licitados deverpo ser executados, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projeto ;básico, nos anexos desse instrumento e disposições 
constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem 'como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputOeis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo nal;execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
fornecimento. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverãlp ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenidhtes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas 
que se fizerem no fornecimento, até :25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
da contratação, na forma do § 1° do rtigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a execução dos serviços deve sel1 efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos serviços do Município. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DA RECEITA 

6.1 - As receitas decorrentes da contratação correrão à conta da Permissão de uso onerosa 
e em caráter precário para exploração comercial (camarote e bar) do espaço da praça de 
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São Francisco, no período do Carna al 2023 do Município de Cascavel — Ceará. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS • IRIGAÇOES DA CONTRATANTE/PERMITENTE E 
CONTRATADA/PERMISSIONÁRIA 

7.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
a) Exigir o fiel cumprimento do Edita 
o cumprimento dos prazos. 
b) Notificar a CONTRATADA/PERM 
dos serviços objeto deste Contrato. 
c) Acompanhar e fiscalizar junto a 
contratual; 
d) Assegurar o livre acesso do 
identificados, a todos os locais ond 
prestando-lhe todas as informa 
solicitados;  

e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e 

SIONÁRIA sobre qualquer irregularidade na realização 

ONTRATADA/PERMISSIONÁRIA a execução do objeto 

CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
es e esclarecimentos que, eventualmente, forem 

7.2 - A CONTRATADA/PERMISSI 
Contrato obrigar-se-á a: 
a) executar os serviços licitad 
observando ainda todas as norma 
serviços, responsabilizando-se 
descumprimento de qualquer cláusu 
b) assumir a responsabilidade 
ônus de origem federal, estadual 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
execução do contrato que lhes s 
decorrência da execução dos serviç 
c) a reparar, corrigir, remover 
objeto do contrato em que se verific 
d) responsabilizar-se pelos da 
decorrentes de sua culpa ou dolo n 
reduzindo essa responsabilidade 
interessado; 
e) indicar preposto, aceito pe 
contrato. As decisões e providência 
contratado deverão ser comunicad 
medidas convenientes; 

aceitar, nas mesmas condi 
fizerem na execução dos serviço 
atualizado do contrato, na forma do 
g) executar os serviços de form 
h) Cumprir, dentro dos pr 
Administração Municipal, compatíve 
i) deverá manter sigilo acerca 
junto aos Poderes, órgãos ou entid 
forma de relatório à Prefeitura; 

NÁRIA para realizar os serviços, objeto do presente 

s dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
técnicas que eventualmente regulem a execução dos 
inda por eventuais prejuízos decorrentes do 

a ou condição estabelecidas; 
elo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
am imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
s; 
u substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
rem vícios, defeitos ou incorreções; 
s causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

a Administração, para representá-lo na execução do 
que ultrapassarem a competência do representante do 

s a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 

ões registradas, os acréscimos ou supressões que se 
, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
1° do artigo 65 da Lei n° 8.666193; 
a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO; 

zos estabelecidos, as obrigações definidas pela 
s com o objeto do Contrato 
as informações colhidas junto a Prefeitura Municipal ou 
des previdenciárias e fiscais, repassando-as apenas em 
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j) Permitir acesso dos supe 
permanentemente sejam designad 
execução dos serviços prestados. 
k) prestar os esclarecimentos 
se obriga a atender prontamente, b 
escrito, de qualquer anormalidade 
I) 	Fornecer, quando solicitado 
Controle e Gestão do Município; 
m) dispor-se a toda e qualque 
serviços, assim como ao cumprime 
n) prover todos os meios nece 
dos serviços, inclusive considerado 
o) comunicar imediatamente 
conta bancária e outros julgáveis n 
P) 	possibilitar ao MUNICÍPIO 
condições para atendimento do obj 
q) substituir em qualquer tem 
24 (vinte e quatro) horas úteis da 
Administração; 
r) manter, sob as penas da lei o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, esp ificações técnicas e comerciais dos materiais do 
MUNICÍPIO, de que venha a to ar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou ão com a execução dos serviços; 
s) manter, durante a vigen ia do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital rei tivo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos 
termos do Art. 55, Inciso XIII, a Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA. 
t) No caso de constatação a inadequação da execução dos serviços prestados às 
normas e exigências especificada no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na 
Proposta do Contratado, o Contra nte os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas ser adequados às s pracitadas condições; 
u) Assegurar o acesso ao espaço objeto desta permissão aos servidores da 
PREFEITURA MUNICIPAL, no xercício da fiscalização do contrato, bem como aos 
servidores das entidades de fiscal ação, notadamente os da Vigilância Sanitária; 
v) Não realizar intervenções ue comprometam a boa aparência do local; 
w) Não afixar, e não permitir ,que qualquer pessoa afixe, cartazes, folders ou qualquer 
tipo de propaganda que contrarie s posturas municipais; 
x) Atender todas as exigênci s da vigilância sanitária; 
y) Deverão existir aparelhos de refrigeração e/ou resfriamento para armazenamento, 
comercialização de produtos afim nticios perecíveis ou alteráveis; 
z) Todos os recipientes par coleta de resíduos; que deverão existir na área interna e 
externa do espaço, em número r zoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza Providos 
de tampo, bem corno ter aco dicionados sacos de lixo apropriados, ou Recipientes 
descartáveis; 
aa) 	Todas as pessoas que ierem a trabalhar no espaço deverão utilizar vestuário 
Adequado à natureza do serviço PI); 
bb) 	O lixo deverá ser dispost [adequadamente em recipientes de fácil limpeza, em sacos 
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'sores, auditores e avaliadores que eventualmente ou 
s pela Prefeitura para supervisionar e acompanhar a 

ue forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações 
m como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 

informações 
verificar quando da execução do contrato; 

linformações ao Controle Interno e demais instancias de 

fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos 
to das obrigações previstas no contrato; 
sários à garantia da plena operacionalidade da execução 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, 

cessários para recebimento de correspondência; 
fetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
to contratual; 
o e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 
.ecusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela 
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Plásticos (devem ser providos com t mpas acionadas por pedal), obedecendo às normas da 
Coleta Seletiva 

CLÁUSULA OITAVA — DAS SANÇ ES 

8.1 - À CONTRATADA/PERMIS lONÁRIA total ou parcialmente inadimplente serão 
aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666193 e suas demais alterações. 
8.2 — A CONTRATADA/PERMISSI NÁRIA, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às 
seguintes sanções: 
8.2.1 - Advertência 

8.2.2 - Multas necessárias, co orme segue: 
8.2.2.1- multa moratória de 0,5 /0 (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso 

na prestação dos serviços, contad 
constante do cadastro ou da Ata, a 
pedido, caso seja inferior a 30 (trinta 

8.2.2.2- multa moratória de 20 
de atraso superior a 30 (trinta) dias 
8.3- Na hipótese de ato ilícito, ou 
desenvolvimento do realização dos 
caiba a aplicação de sanção mai 
qualquer das obrigações definidas 
contrato ou em outros documentos 
anteriores, serão aplicadas, sem pr 
alterada e consolidada, as seguintes 

8.3.1- multa de 1% (um por c 
requisição, ou do valor GLOBAL má 
8.4 - Suspensão temporária do direi 
com a Prefeitura de Cascavel pelo 
das seguintes multas e das demais 
8.5 - Declaração de inidoneidade 
enquanto perdurarem os motivos 
reabilitação, perante a própria autor; 

do recebimento da ordem de serviços no endereço 
é o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do 
dias; 
o (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese 

execução do bem requisitado; 
ras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
erviços, às atividades da Administração, desde que não 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
este instrumento, na Ata de Registro de Preços, no 
que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
uízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 

penas: 
nto) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
imo da ata ou do contrato, conforme o caso; 

de participar em licitações e impedimento de contratar 
razo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação 
minações legais. 
ara licitar ou contratar com Administração Municipal, 
eterminantes da punição, ou até que seja promovida 
ade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÁ 

9.1 - Este contrato poderá ser resci 
administrativa ou por infringência de 
9.2 - O não cumprimento das 
automaticamente em quebra de Co 
77 da Lei Federal 8.666/93, reconhe 
as normas contratuais e as previ 
Instrumento. 
9.3 - O presente contrato é rescindi 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos d 

9.3.1 — Omissão de pagament 
9.3.2 — Inadimplência de qualq 
9.3.3 — Acerto em comum aco 

1■111~1.1 	 •••IMUINIME~~11111111111~1~ 	 

ido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
ualquer das condições pactuadas. 
disposições especificadas neste Contrato implicará 
trato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 
idos desde já os direitos da Administração, com relação 
tas em Lei ou Regulamento dispostas no presente 

el ainda, independentemente de qualquer interpelação 

pela Contratante; 
er de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 

Ido por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por 
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1 

s serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as 
pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor. 

FORO 

r quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o 

escrito com 30 (trinta) dias de antec 
9.3.4 — No caso de não cumpr 

que se sentir prejudicada poderá re 
por escrito com a antecedência defi 

rencia, sem ônus para ambas as partes. 
nto de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte 

cindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação 
da no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA 9 — DA 
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, 

10.1 - Quaisquer alterações que 
mediante Termo Aditivo. 
10.2 - A Prefeitura Municipal, se r 
PREÇOS, no todo ou em parte, de 
pertinente, assim como reduzir ou a 
cento) do valor inicial do contrato, m 
do art. 65, parágrafo 1°, 
CONTRATADA/PERMISSIONÁRIA 

,enharn a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas 

erva no direito de cancelar a presente TOMADA DE 
acordo com as condições estabelecidas na legislação 
mentar respeitados os limites de 25% (vinte e cinco por 
ntendo-se as demais condições do contrato nos termos 
da Lei n° 8.666193, sem que caiba à 
direito de reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO 
	 41.1~~11/' 	  

instrumento deste contrato deverá ser publicada por 
o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua 

11.1 — A publicação resumida do 
afixação em local de costume, até 
assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

12.1 - O Contratante e a CONT 
presente Contrato, ao instrume 
 -TP, bem como a pr 

TADA/PERMISSIONÁRIA vincula-se plenamente ao 
to convocatório da TOMADA DE PREÇOS N° 
posta formulada, no que esta não contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OS CASOS OMISSOS 

13.1 - Os casos e situações omiss 
disposições da Lei 8.666/93, altera d 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - D 

14.1 - O Foro competente para diri 
da Comarca de Cascavel - CE. 

Declaram as partes que este 
exclusiva de acordo entre elas celeb 
testemunhas abaixo firmadas. 

ontrato corresponde à manifestação final, completa e 
ado, assinando o presente Contrato juntamente com as 

Cascavel-CE, ^ de 	 de 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 	 
CON11RATANTE/PERMITENTE 

   

   

CONTRiXTADA/PERMISSIONARIA 

  

TESTEMUNHAS: 

1. 	 ePF N° 	  

2• 	 CPF 
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